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BOLETIM N. 03/2010
QUARTA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2010
DO SEGUNDO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário


EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

17 DE FEVEREIRO DE 2010
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.

PROJETO DE LEI N. 01/2010, DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA QUE Fixa normas relativas à manutenção e ao reparo dos veículos oficiais.

PROJETO DE LEI N. 02/2010, DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA QUE Dá denominação de “DIONÍSIO ZULIAN” à Rua Nove (09) do loteamento Jardim Maria Helena.

PROJETO DE LEI N.  04/2010, DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO QUE Proíbe o tráfego de locomotivas no Município no período noturno.
Proposituras com prazo para apreciação, e que ainda estão sem os pareceres das Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 103/2009, de autoria do EXECUTIVO, QUE Altera denominações de empregos públicos do quadro de pessoal da Prefeitura de Nova Odessa, alterando e unificando seus padrões de vencimentos e carga horária.

Vencimento do prazo de tramitação: 28 de fevereiro de 2010.

PROJETO DE LEI N. 104/2009, de autoria do EXECUTIVO, QUE Cria empregos de Vigia, de provimento por concurso público, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

Vencimento do prazo de tramitação: 28 de fevereiro de 2010.
PROJETO DE LEI N. 108/2009, de autoria do EXECUTIVO, QUE Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Vencimento do prazo de tramitação: 06 de março de 2010.
Veto TOTAL ao Autógrafo nº. 60/2009, referente ao Projeto de Lei n. 80/2009, de autoria do Vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, que “Institui a Política Municipal de Proteção aos Mananciais de Água destinados ao abastecimento público e dá outras providências”.

Vencimento do prazo de tramitação: 02 de março de 2010.

VETO TOTAL ao Autógrafo n. 65/2009, referente ao Projeto de Lei n. 82/2009, de autoria do Vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que dispõe sobre a inclusão de medidas de conscientização, prevenção e combate ao 'bullying' escolar no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação básica do Município e dá outras providências.

Vencimento do prazo de tramitação: 02 de março de 2010.
Recebemos o oficio n. 267/2010 e 269/2010 da Caixa Econômica Federal informando sobre a liberação de créditos de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério da Educação um (1) comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do Ministério da Educação dois (02) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

Recebemos do SEGAM o resumo de ocorrências do mês de janeiro de 2010.

Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 25 de fevereiro às 09h30m (quinta-feira) será realizada no plenário desta Casa Audiência Pública para demonstração e avaliação do cumprimento das metas fiscais referente ao terceiro quadrimestre de 2009.

As Indicações e a moção de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 27/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar buraco existente na Rua José de Paiva esquina com a Rua João A de Moraes no Jardim Planalto.

N. 28/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar a caixa de inspeção existente no Jardim Capuava.

N. 29/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de eliminar a água parada na Rua José Carlos de Oliveira esquina com a Rua João C. Pedroza no Jardim Marajoara.

N. 30/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza das bocas de lobo existente na Avenida do Brasil no Jardim Marajoara.

N. 31/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza e o corte da vegetação (mato) existente na Rua Angelo P. Padella no Bairro Pq. Fabrício.

N. 32/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de retirar o ponto de parada de ônibus em frente ao número 1.320 na Avenida Carlos Botelho no Jardim Santa Rosa.

N. 33/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza e o corte da vegetação (mato) existente entre as Ruas: Ipê e Acácias no Jardim Palmeiras.

N. 34/2010 - Autor: VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

Indica ao setor competente a adoção das medidas necessárias voltadas a solucionar o problema que especifica (água empoçada em frente ao clube da KS Pistões).

N. 35/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica a realização de reparos na camada asfáltica da Rua Emygdio Pierozzi, no Jd. Marajoara.

N. 36/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica a realização de reparos na lombada existente na Av. Dr. Carlos Botelho, próxima à loja Marchetti Materiais de Construção Ltda., no Jd. Santa Rosa.

N. 37/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica a limpeza e a manutenção do parque infantil do Jd. Dª Maria Rapozeiro Azenha.
PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 42/2010 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. PAULINO BARILON.

N. 49/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Voto de pesar pelo falecimento da Sra. Neusa Vinhatico Carvalho de Oliveira.

EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA SEGUNDA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2010
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA TERCEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

17 DE FEVEREIRO DE 2010
ATA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 08 DE FEVEREIRO DE 2010.

Aos 08 (oito) dias do mês de fevereiro do ano de 2010 (dois mil e dez), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, e ausente o vereador: VAGNER BARILON, realizou a Câmara Municipal sua segunda sessão ordinária do segundo ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2010. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e solicita que a funcionária Renata Domingues Rosa faça a leitura de um trecho da bíblia. O presidente solicita que seja feito 01 (um) minuto de silêncio, em respeito ao falecimento do Sr. Paulino Barilon, pai do vereador VAGNER BARILON. Em seguida, o presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, INDICAÇÃO N. 18/2010 indica pintura de faixa de pedestres nos pontos dos semáforos da Avenida Ampélio Gazzetta e Avenida Ernesto Sprogis. INDICAÇÃO N. 19/2010 indica pintura de faixa de pedestres na Avenida João Pessoa e Rua Aristides Bassora. INDICAÇÃO N. 20/2010 solicita aumento de período diário para uso do Faixódromo Municipal. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 21/2010 solicita adoção de medidas no sentido de construir cobertura lateral no campo de malha do Jardim Vila Azenha. INDICAÇÃO N. 22/2010 solicita adoção de medidas no sentido de conter o uso de cerol pelas crianças e adolescentes no Município. INDICAÇÃO N. 23/2010 solicita adoção de medidas no sentido de efetuar a pintura de solo da Estrada Municipal Rodolfo Kivitz. INDICAÇÃO N. 24/2010 solicita adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação alta (mato) na Avenida São Gonçalo. INDICAÇÃO N. 25/2010 solicita adoção de medidas no sentido de eliminar a água parada na Rua Irineu José Bordon, nas proximidades da Escola Estadual Silvânia Aparecida Santos no Jardim Santa Luiza I. INDICAÇÃO N. 26/2010 solicita adoção de medidas no sentido de efetuar o corte e limpeza da vegetação alta (mato) nos terrenos existente na Rua Erick R. Klavin no Pq. Res. Francisco Lopes Iglesias. MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 32/2010 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Voto de pesar pelo falecimento da Srª. DOLORES BOLDRINI. MOÇÃO 35/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Voto de pesar pelo falecimento do Sr. Sérgio Eugênio Borges de Carvalho. MOÇÃO 41/2010 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA. Voto de pesar pelo falecimento da Sr. Geraldo Soares Rocha. A ATA da primeira  sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 881/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre o prédio que abrigará a ETEC Nova Odessa (Avenida Ampélio Gazzetta). É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 883/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações da Prefeitura Municipal sobre a restituição ao erário municipal em relação à matéria que especifica (Apelação Cível n.659.536-5/5-00). É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). REQUERIMENTO 892/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a revogação dos artigos 9º e 10 da Lei n. 752/80, em face da sua ilegalidade. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas. Sendo lhe concedido, após deliberação plenária (faixa 04).  REQUERIMENTO 893/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os processos de licitação e os contratos emergenciais referentes ao Transporte Escolar no município de Nova Odessa. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas. Após deliberação plenária fica concedido (faixa 05). REQUERIMENTO 17/2010 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de alteração da localização do bueiro situado na Rua 11, em frente ao n. 75, no Jardim Santa Rita, pelas razões que especifica. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 18/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e ao Setor de Obras e Urbanismo, sobre Resolução Expedida pelo Engenheiro do Setor de Obras. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 19/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a situação dos profissionais do CRAS (Centro de Referência da Assistência Social), em face do encerramento da ANEC (Associação Nova Educação e Cultura). É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 20/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o Espaço Cultural a ser implantado na antiga Estação Ferroviária. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 21/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre estudos para a implantação de correspondente bancário ou casa lotérica na região do Jardim Alvorada. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 22/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de equipamento para limpeza de fossas sépticas. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 23/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência do Plano Municipal de Redução de Risco - PMRR (programas específicos para ações de prevenção e erradicação de riscos decorrentes das chuvas). É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 24/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a empresa contratada pela Secretaria de Saúde para a prestação de serviços de Raio X. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 13). REQUERIMENTO 25/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as medidas necessárias voltadas à implantação de sentido único de direção na Rua Heitor Cibin, no trecho compreendido entre a Av. Ampélio Gazzetta e a E.E. Dorti Zambello Calil. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, GERVÁSIO DE BRITO, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 26/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a Lei 996 de 24 de novembro de 1986. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas, sendo lhe concedido. (faixa 15). REQUERIMENTO 27/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de disponibilizar cadeiras de rodas para serem utilizadas no Velório e no Cemitério. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 28/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a manutenção da Escola Municipal do Jardim São Francisco. O vereador ADRIANO LUCAS ALVES solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 17). REQUERIMENTO 29/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal e da Polícia Militar do Estado de São Paulo, sobre o número de policiais em nosso Município. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO, ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). MOÇÃO 07/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e a Secretaria de transportes do Estado de São Paulo para acelerar as obras de recapeamento da Rodovia Rodolfo Kivitz. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). MOÇÃO 08/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para a iniciativa de construção de praça entre as Ruas Seis e Oito, no bairro Jardim Campos Verdes. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). MOÇÃO 09/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos ao Prefeito Municipal pela conclusão da colocação de cerca em área verde situada a Rua Fioravante Martins, bairro Vila Nova. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). MOÇÃO 10/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para abertura de novas inscrições aos interessados as novas casas populares que serão implantadas no município. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, ADRIANO LUCAS ALVES e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA discursam. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). MOÇÃO 12/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Chefe do Executivo para que adote as medidas necessárias voltadas à concessão da licença-maternidade de 180 dias às servidoras públicas municipais. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 23). MOÇÃO 13/2010 de autoria do vereador JOSÉ MARIO MORAES. Congratulações com a empresa NOVA PLAST, em razão dos seus 40 anos de fundação. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). MOÇÃO 16/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Apelo à Câmara dos Deputados postulando a aprovação do Projeto de Lei n. 5.476/2001, que modifica a Lei n. 9.472, de 16 de julho de 1997, determinando que as estruturas tarifárias dos serviços de telefonia fixa comutada, prestados em regime público, seja formada apenas pela remuneração das ligações efetuadas. É colocada em discussão, vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). MOÇÃO 17/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações para com a cidade de Nova Odessa, que comemorou no dia 01 de Janeiro 50 anos de emancipação política. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). MOÇÃO 18/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações para com a Câmara de Nova Odessa, que comemora neste ano, 50 anos de atividades. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). MOÇÃO 29/2010 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com o Dr. Paulo Bardauil Alcântara em razão dos serviços prestados frente à diretoria do IZ. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). MOÇÃO 30/2010 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com Dra. Maria Lúcia Pereira de Lima, em razão da sua posse frente à diretoria do Instituto de Zootecnia. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). MOÇÃO 31/2010 de autoria do vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com André Luis Bertassi, em razão do excelente trabalho desenvolvido junto ao setor contábil da Prefeitura Municipal. É colocada em discussão, os vereadores JOSÉ MÁRIO MORAES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). MOÇÃO 33/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos a Secretária de Vigilância Sanitária e Saúde Municipal de Nova Odessa. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). MOÇÃO 34/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal para a regularização de sinalização de trânsito, no bairro Jardim Campos Verdes. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 32). Por decurso do prazo regimental as seguintes MOÇÕES ficam prejudicadas, devendo constar na pauta da próxima sessão: MOÇÃO 36/2010 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO. Congratulações com o comando do 48º Batalhão da Polícia Militar do Estado de São Paulo. MOÇÃO 37/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a EDUCACENO pelo 1º aniversário de fundação em 30 de janeiro. MOÇÃO 38/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com o Prefeito Municipal, com o Assessor de Obras e Urbanismo, Sr. José Carlos Aparecido Hansen, e com a servidora Débora Zaghi, pela implantação de iluminação na Rodovia Rodolfo Kivitz, sentido Fazenda Velha. MOÇÃO 39/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a equipe do 1º Passeio Ciclístico Magrela na Terra e seu idealizador José Dainese. MOÇÃO 40/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com o estudante Jean Christian Alves, pela conquista do 4º lugar na Olimpíada do Conhecimento de 2009 no Estado de São Paulo, realizada pelo SENAI. Por solicitação do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, a sessão é suspensa por 05 (cinco) minutos (faixa 33). Após, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÃO EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI Nº 003/2010 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, “QUE RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA EDUCACIONAL DE NOVA ODESSA”. É colocado em discussão, os vereadores ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ADRIANO LUCAS ALVES e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 34). - Proposições - Veto ao Autógrafo nº. 50/2009, referente ao projeto de lei n. 30/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, “que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (seguro obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios”. O vereador josé carlos belizário solicita vistas, sendo lhe concedido (faixa 35). PROJETO DE LEI N. 75/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE INSTITUI A PREMIAÇÃO “ALUNO NOTA DEZ” PARA ESTUDANTES DO ENSINO FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA solicita vistas, e após deliberação plenária, fica concedido (faixa 36). Em seguida, o vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 37) utiliza a tribuna livre para explicação pessoal. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 17 de fevereiro de 2010. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 38). Para constar, lavrou-se a presente ata.

-------------------/-----------------------/-------------------

1º Secretário

    Presidente

     2º Secretário

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

17 DE FEVEREIRO DE 2010
REQUERIMENTO N. 892/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a revogação dos artigos 9º e 10 da Lei n. 752/80, em face da sua ilegalidade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 

O serviço de fornecimento de água e esgoto é constantemente debatido na doutrina e na jurisprudência, notadamente no que tange à compulsoriedade ou não de sua prestação.

Considerado pela Lei n. 752/80 como tarifa, o serviço só pode ser cobrado de quem efetivamente o utiliza, conforme razões a seguir aduzidas:

a) Da denominação contida nos arts. 12, 13 e 14.

Os artigos 12, 13 e 14 da Lei n. 752/80 assim dispõem:

Art. 12. A tarifa é devida pelo contribuinte, respondendo, entretanto, o proprietário do imóvel, solidariamente, pelo débito.

Art. 13. A tarifa de água, bem como os volumes mínimos de consumo, serão diferenciados conforme a utilização dos imóveis para fins comerciais, industriais ou residenciais.

Art. 14. As tarifas de utilização dos esgotos serão fixados em percentuais sobre as contas de água e deverão formar receita que possibilite a execução do serviço sua ampliação e conservação da respectiva rede, quando for o caso, do tratamento e destinação final dos esgotos.

Assim, segundo a melhor doutrina, o referido serviço não é imposto de forma obrigatória aos munícipes só podendo ser cobrado de quem efetivamente usa o serviço, autorizando-se a supressão por falta de pagamento.

Se fosse compulsório o fornecimento do serviço, legítima seria a cobrança de taxa, e diversas as conseqüências para o consumidor, o que se verificará adiante.

b) Da cobrança através de regulamento

O art. 9º do referido normativo corrobora o entendimento de que se trata de preço público, uma vez que dispõe que os seus valores e as condições de fornecimento serão estabelecidos através de regulamento fixado pela CODEN – Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa.

Assim, desnecessária a aprovação de lei para a majoração da tarifa.

c) Do entendimento do Supremo Tribunal Federal

Os últimos precedentes do Colendo Supremo Tribunal Federal reconhecem que a cobrança de água deve ser efetivada em face do consumo, devendo, assim, ser remunerado mediante tarifa, in verbis:

“A respectiva tarifa é cobrada pelo consumo e não pelo serviço posto à disposição, hipótese em que seria “taxa””. (Recurso Especial n.20.741-DF, Segunda Turma Relator Ministro Ari Pargendler, votação unânime, 9.5.96, in RT. Vol. 732/176.

Do julgado antes referido se extrai trecho elucidativo a respeito da pertinência do preço público para cobrança remuneratória do serviço de água e esgoto, como ocorre na hipótese vertente, ao asseverar o ilustre Ministro Ari Pargendler:

“Se o Estado pode delegar a terceiros a execução dos serviços, a remuneração é feita por tarifas ou preços públicos, hipótese em que se enquadram os serviços de água e esgoto”.

Importante ressaltar, por ser relevante no contexto do debate que, sendo o fornecimento de água cobrado mediante tarifa, pode o mesmo ser suprimido por falta de pagamento.

A título de argumentação, caso a cobrança do referido serviço fosse efetuada mediante taxa, o pagamento seria compulsório, bastando que a utilidade fosse colocada à disposição do contribuinte.

Conforme definição do tributarista Aliomar Baleeiro na obra Direito Tributário Atualizado, 11ª edição, Ed. Forense, pg. 540, taxa é a contraprestação de serviço público, ou de benefício feito, posto à disposição, ou custeado pelo Estado em favor de quem a paga, ou por este provocado.

Esse ponto foi muito bem ressaltado em antigos julgados do Supremo Tribunal Federal, os quais deram origem à Súmula n.545, cujo enunciado é o seguinte: “Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária em relação à lei que as instituiu”.

No debate então travado no Augusto Pretório, realçava o Ministro Victor Nunes que, na taxa, a obrigatoriedade não era bem do pagamento; a obrigatoriedade deste resultava, na verdade da obrigatoriedade de ter o serviço.

Em sendo cobrado através de taxa, outra conseqüência é que seria ilegítimo o corte do fornecimento pelo não pagamento do respectivo consumo.

Assim, se por um lado, a cobrança através de tarifa possibilita o corte do fornecimento, obsta a cobrança da referida de valor relativo à disponibilidade.

Diante de todo exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar acerca da possibilidade de revogação dos artigos 9º e 10 da Lei n. 752/80, e, consequentemente, retirar a obrigatoriedade do pagamento dos valores relativos à disponibilidade contida no referido normativo, uma vez que a cobrança de água e esgoto mediante tarifa só pode ser levada a efeito de quem efetivamente usa o serviço.

Nova Odessa, 16 de dezembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 893/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os processos de licitação e os contratos emergenciais referentes ao Transporte Escolar no município de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Há vários meses os vereadores subscritores vêm acompanhando o desenrolar das questões envolvidas na contratação de empresas destinadas a prestar serviço de transporte escolar no município de Nova Odessa. Avaliando o material obtido como resposta a requerimentos, bem como os que constam nos processos de contratação, faz-se necessário submeter novos questionamentos ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal.

Em apertada síntese o que se pretende elucidar é a abertura da Concorrência Pública 06/CP/2008 e os motivos de seu fracasso, bem como o Processo 0965/2009, que resultou na contratação emergencial do Transporte Escolar deste município. 

Neste contexto, o que se pretende avaliar é a legalidade de todo o processo, os possíveis prejuízos financeiros a este município, bem como obter a confirmação sobre as constatações averiguadas pelo vereador na oportunidade em que foi disponibilizada a exibição dos documentos a que se refere este requerimento.

Analisando os autos, verificamos, em tese, que a Concorrência Pública 06/cp/2008 teve seus envelopes de documentação abertos em 22/09/2008 e os envelopes de propostas abertos em 13/10/2008. O edital da 06/cp/2009 foi publicado especificando as regras para a contratação deste serviço e determinou em sua Cláusula VIII – Das Propostas, IV – Prazo de Validade da Proposta, que os licitantes deveriam apresentar proposta com validade mínima de 60 dias.

Tal exigência foi respeitada, sendo que todos os licitantes apresentaram propostas com validade de 90 dias (30 dias a mais que o mínimo solicitado). Concluída a fase burocrática do processo, os licitantes foram convocados a assinarem os contratos entre os dias 27 de janeiro de 2009 a 02 de fevereiro de 2009, portanto, no mínimo 106 (cento e seis) dias após a apresentação dos envelopes contendo suas propostas. A Concorrência Pública fracassou, tendo como justificativa a recusa da assinatura do contrato pelos licitantes, haja vista que a validade das propostas apresentadas era de 90 (noventa) dias.

Expirado o prazo para a assinatura dos contratos a PMNO iniciou o processo de contratação emergencial deste serviço, processo este sob o nº965/2009. Consta no Volume 1, inicialmente na página 41 - posteriormente renumerada para página 58 - que no dia 08/03/2009 o depto Jurídico da PMNO solicita ao órgão requisitante (Educação) a juntada de documentos ao processo. Após juntada dos referidos documentos, em 12/03/2009 o Depto Jurídico emitiu comunicação ao Assessor Executivo informando-o de que até aquele momento não havia dotação suficiente para a contratação (páginas 43 e 44, renumerada para página 60 e 61).

No dia 16/03/2009, o Assessor Executivo da PMNO emitiu um comunicado ao setor de Compras e Licitações citando as informações prestadas pela Procuradoria Jurídica nas folhas 43 e 44 do processo (renumeradas posteriormente para folhas 60 e 61) no qual diz:
“Considerando as informações prestadas pela Procuradoria Jurídica, fls. 43 e 44, onde fica definido que inexiste no momento recurso orçamentário para estas despesas, devolvo este processo para que se aguarde a volta do Contador quando será por ele suplementada a dotação. Mesmo emergencialmente não podemos contratar, ...”
Consta ainda no processo 0965/2009, iniciando-se na página 98 os contratos de nº 39 a 46 referentes ao primeiro contrato emergencial do transporte escolar de 2009, cuja data de assinatura se deu em 09/02/2009. Salvo algum erro em nossa interpretação, no dia 16/03/2009, conforme acima exposto, esta contratação estava proibida.
Ainda referente aos contratos assinados, em sua Cláusula IV, fica a contratada obrigada a apresentar junto com a Nota Fiscal dos serviços prestados os seguintes documentos: CND junto ao INSS, o CRF junto ao FGTS e as guias de recolhimento do INSS, FGTS e do ISSQN. Registre-se que o contrato faz Lei entre as partes, não podendo dele desviar-se o contratante, bem como a contratada. Após examinado o processo não logramos êxito em localizar as referidos documentos de todas as empresas contratadas.
No que se refere aos preços pagos pelos serviços ora questionados, segundo as informações que colhemos, observamos que o preço diário para o transporte escolar de Nova Odessa tinha como referência na 06/cp/2009 o valor de R$ 13.885,40. A soma das melhores propostas para a 06/cp/2009 foi de R$ 6.258,30. O processo 0965/2009 resultou na contratação emergencial do transporte escolar pelo valor diário de R$ 19.463,00. Valores estes, se confirmados, bastante discrepantes.
A relevância do assunto demanda maiores informações sobre os fatos supracitados. Exercendo a necessária fiscalização sobre os atos da Administração Municipal e considerando-se que as informações que se pretende obter revestem-se de inegável interesse público, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se sobre os seguintes questionamentos:
Especificamente sobre a 06/cp/2009 perguntamos:

1. Qual o valor de referência para a contratação diária do transporte escolar municipal na Concorrência Pública 06/CP/2008?
2. Qual a soma dos valores das melhores propostas apresentadas habilitadas na Concorrência Pública 06/CP/2008?
3. Todas as propostas apresentadas tinham validade de 90 (noventa) dias?
4. Quais os motivos que justificam a não conclusão da fase burocrática e elaboração dos contratos da Concorrência Pública 06/CP/2008 antes do final dos 90 dias da validade da proposta?
5. Qual o valor diário que seria economizado (tendo o preço de referência como base) caso a contratação tivesse obtido êxito?
6. Haveria a necessidade de suplementação da verba prevista no orçamento de 2009 para o transporte escolar caso os contratos da Concorrência Pública 06/cp/2009 tivessem sido assinados dentro do prazo apresentado nas propostas dos licitantes?

7. O edital previa que as propostas apresentassem validade de 60 (sessenta) dias. Este prazo não é o suficiente para se concluir um processo deste tipo?
Sobre o Processo 0965/2009 perguntamos:

1. Por que foi necessário juntas 17 (dezessete) folhas ao processo, anteriores a página 41 (primeira numeração), juntada ao processo no dia 09/03/2009?

2. Qual o conteúdo das 17 folhas juntadas ao processo posteriormente? Houve algum erro nas fases anteriores do processo?

3. Juntar documentos a um processo, é prática comum neste tipo de processo licitatório?

4. Haveria prejuízo juntar folhas na seqüência numérica iniciada?

5. O valor diário da soma dos contratos emergenciais celebrados no Processo 0965/2009 é de R$ 19.463,00? Na negativa, enviar o valor correto.

6. Enviar cópia dos contratos nº 39 a 46 de 2009, constantes no processo 0965/2009.

7. Conforme consta nas folhas 43 e 44 (renumeradas para 60 e 61) e na folha 62, até o dia 16/03/2009 não havia dotação para a contratação. Esta informação procede?

8.  Enviar cópia da folhas 43 e 44 (renumeradas para 60 e 61) e na folha 62 do processo 0965/2009. Caso tenha havido outra juntada de documentos ao processo, considerar a primeira numeração.

9. Segundo nossa consulta os contratos nº 39 a 46 de 2009, constantes no processo 0965/2009, foram assinados no dia 09/02/2009. Esta informação procede?

10. Na afirmativa da pergunta (9), qual o embasamento legal que justificam a assinatura dos contratos com data retroativa?

11. Quando os serviços de transporte escolar começaram a ser prestados pelas empresas que assinaram os contratos de nº 39 a 46 de 2009, constantes no processo 0965/2009? Enviar a relação contendo a data início da prestação do serviço de cada empresa.

12. Quanto foi pago a cada uma das empresas referentes aos serviços de transporte realizados no mês de fevereiro de 2009?

13. Enviar cópia das notas fiscais da prestação de serviços de transporte escolar no mês de fevereiro e março de 2009, bem como dos comprovantes de regularidade fiscal constantes na Cláusula IV, dos contratos de nº 39 a 46 de 2009, constantes no processo 0965/2009.

14. A PMNO pode efetuar pagamento a fornecedores caso não seja cumprida as cláusulas que regem a contratação?

15. Dada a impossibilidade de localizar no processo 0965/2009 a CND junto ao INSS, o CRF junto ao FGTS e as guias de recolhimento do INSS, FGTS e do ISSQ referente a cada uma das Notas Fiscais pagas pelos serviços, solicitamos o envio das mesmas, bem como dos comprovantes de regularidade fiscal de cada uma delas, para que seja verificado o que reza a Cláusula IV dos contratos de nº 39/2009 ao 46/2009.
16. Segundo nossos levantamentos os contratos emergenciais ora questionados foram feitos pelo valor diário de R$ 19.463,00, ou seja, com valor 40% superior ao estimado na 06/cp/2009 (R$ 13.885,40). Esta informação procede? Na negativa, enviar os valores corretos.
17. Segundo nossos levantamentos, caso o Setor de Licitações concluísse a concorrência pública 06/cp/2009 o custo diário do transporte escolar seria de R$ 6.258,30. Ainda segundo nossos PMNO contratou este serviço por R$ 19.463,00, ou seja, aproximadamente 310% mais caro do que seria contratado na concorrência pública 06/cp/2009. Esta informação procede? Na negativa, enviar os valores corretos.
18. Encerrado o processo 0965/2009 a PMNO fez novo contrato emergencial para a prestação do serviço de transporte escolar no município de Nova Odessa. Qual o valor diário contratado para todo transporte escolar do município de Nova Odessa nesta nova contratação emergencial?
19. A PMNO pleiteou junto a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo aumento do repasse estadual para o transporte escolar? Qual a resposta da Secretaria da Educação?
20. Quantos alunos foram atendidos pelo transporte escolar em 2008? Qual o valor total gasto com todo o transporte escolar no ano de 2008?
21. Quantos alunos foram atendidos pelo transporte escolar em 2009? Qual o valor total gasto com todo o transporte escolar no ano de 2009 até a presente data?
22. Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 17 de dezembro de 2009.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO

ADRIANO L. ALVES
REQUERIMENTO N. 05/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de uma antena de telefonia celular na Rua Independência, com a Rua 15 de Novembro.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento que será instalada uma antena de telefonia celular na Rua Independência, com a Rua 15 de Novembro.

Esse fato tem causado certa preocupação nos munícipes, devido à radiação emitida por essas antenas.

No âmbito deste Município, a instalação de antenas transmissoras de rádio, televisão, telefonia celular, etc., é disciplinada pela Lei n. 1.731, de 13 de março de 2000.

A referida norma dispõe que a Prefeitura Municipal exigirá laudo assinado por físico ou engenheiro da área de radiação, onde constem medidas nominais do nível de densidade de potência nos limites da propriedade da instalação, nas edificações vizinhas e nos edifícios com altura igual ou superior à antena, num raio de 200 (duzentos) metros (art. 8º).  

Em face do exposto, considerando que nas proximidades do local onde se pretende instalar a antena há casas e um condomínio vertical, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o envio de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne informar se existe pedido tramitando na Prefeitura Municipal para instalação de antena no local. Na afirmativa, solicitamos nos seja informado se o projeto apresentado cumpre todas as exigências legais (Lei n. 1.731, de 13 de março de 2000), enviando-nos, outrossim, cópia do laudo acima mencionado.   

Nova Odessa, 22 de janeiro de 2010.

ADRIANO L. ALVES
    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 24/2010

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre a empresa contratada pela Secretaria de Saúde para a prestação de serviços de Raio X.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recentemente fomos procurados por um munícipe que relatou uma situação preocupante que atualmente existe quanto a empresa contratada pelo Setor de Saúde para a prestação de serviços de Raio X no hospital municipal. Segundo nos foi relatado e empresa usa supostos artifícios contábeis para não reconhecer o vínculo empregatício de seus contratados e conseqüentemente as garantias trabalhistas que dele decorrem. Sendo o município solidário na execução deste tipo de ação, os vereadores subscritores entendem que este assunto merece maiores esclarecimentos.

Ocorre que, segundo nos foi relatado, no momento da contratação de um novo funcionário os donos da empresa não o registram como empregado, mas sim o admitem como sócio da empresa dando-lhe uma parcela ínfima do seu capital social, objetivando apenas fugir do vínculo empregatício. Desta forma o empregado, suposto sócio, deixa de ter todos os amparos que a legislação trabalhista lhe garante. Direitos como FGTS, seguro desemprego, INSS recolhido sobre a base real de seu trabalho, entre outros, tem sido deixados de recolher. Isso gera, na opinião dos subscritores, um perigoso passivo trabalhista que a PMNO poderá ser solidária no momento de sua liquidação. 

Registre-se que na última audiência pública do setor de saúde, realizada a poucos dias nesta Casa de Leis, nos foi informado que a PMNO teve de recolher uma multa em função de ser a parte solidária devido a uma suposta irregularidade na prestação de serviços de uma das empresas terceirizadas que prestam serviços ao Setor de Saúde do município.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando esclarecimentos sobre as seguintes questões:

1.
A PMNO já recebeu alguma denúncia envolvendo o conteúdo acima exposto? Na afirmativa, quais providências tomou?

2.
Qual a data que a atual empresa que presta serviços de raio X ao Setor de Saúde foi contratada?

3.
Quantas pessoas figuravam como proprietários da empresa em seu Contrato Social no momento de sua primeira contratação? Favor enviar o nome das mesmas e a quantidade de cotas que o membro possuía na data. Se possível, favor encaminhar cópia do contrato social em questão.

4.
Quantas pessoas figuram como proprietários da empresa em seu Contrato Social no momento atual? Favor enviar o nome das mesmas e a quantidade de cotas que o membro possui.

5.
Por quantas alterações contratuais esta empresa já passou desde sua fundação até a presente data?

6.
Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 03 de fevereiro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 26/2009

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre a Lei 996 de 24 de novembro de 1986.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Nos últimos meses parte da população novaodessense que reside em áreas de várzea junto ao Ribeirão Quilombo vem sofrendo com repetidas inundações o que tornou necessário a atenção dos vereadores subscritores para entendes as diversas faces do referido problema.

Para amenizar a situação vivida pelos proprietários de imóveis dessas regiões foi sancionada a Lei 996 de 24 de novembro de 1986 e posteriormente alterada pela Lei 1892 de 6 de dezembro de 2002 que dispões sobre a isenção do IPTU em áreas alagadiças. Passados mais de 23 anos da edição da Lei original os vereadores subscritores entendem ser necessário uma avaliação dos seus resultados e o alcance social que ela abrangeu até a referida data, para que se possa propor alterações e melhorias que visem aprimorar a legislação existente.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando esclarecimentos sobre as seguintes questões:

1.
No caso do Jardim Fadel, até 31/12/2009 quais dos lotes abaixo solicitaram a isenção do IPTU?

Quadra 08 - Lotes 02 a 07

Quadra 09 - Lotes 01 e 02

Quadra 11- Lotes 07 a 12

Quadra 12- Lotes 01 a 09

Quadra 13- Lotes 01 a 07

Quadra 15- Lotes 01 a 14 

Quadra 16- Lotes 01 a 06

Quadra 17- Lotes 01 a 09

2.
No caso da Vila Azenha, até 31/12/2009 quais dos lotes abaixo solicitaram a isenção do IPTU?

Quadra “B” – lotes 01 a 04

Quadra “C” – Lotes 01 a 20

Quadra “E” – Lotes 05 a 20

3.
No caso do Jardim Flórida, até 31/12/2009 quais dos lotes abaixo solicitaram a isenção do IPTU?

Quadra 05 – Lotes 01 a 21

Quadra 06 – Lotes 01 a 27

Quadra 07 – Lotes 05 a 08

Quadra 08 – Lotes 01 a 09

Quadra 09 – lotes 01 a 05

Quadra 11 – Lotes 01 a 23 

Quadra 12 – Lotes 01 a 23

4.
No caso do Jardim Conceição, até 31/12/2009, quais dos lotes abaixo solicitaram a isenção do IPTU?

Quadra “1” – Lotes 01 a 21

Quadra “02” – Lotes 01 a 23

Quadra “03” – Lotes 03 a 22

Quadra “04” – Lotes 05 a 20

Quadra “05” - Lotes 06 a 21

5.
Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 04 de fevereiro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 28/2010

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre a manutenção da Escola Municipal do Jardim São Francisco.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Conforme fotos anexas a Escola Municipal existente no bairro Jardim São Francisco necessita de manutenção desde o vendaval ocorrido no final do mês de setembro de 2009. Conforme nos relatam os morados do bairro e principalmente as pessoas que residem próximas a referida escola após o vendaval os munícipes estão até hoje tendo suas vidas perturbadas pela morosidade do Poder Executivo em solucionar o problema.
Ocorre que, após o vendaval, as telhas que compões a primeira fileira da cobertura da quadra da referida escola se soltaram e até os dias atuais não foram fixadas novamente (foto 1). Por este motivo, a qualquer vento, seja de dia, a noite ou durante as madrugadas, as telhas se levantam e ao retornarem se chocam contra a estrutura causando um ruído extremamente alto. Este ruído incômodo atrapalha as atividades das pessoas que ali próximo residem (assistir TV, ouvir noticiários, estudar, etc) e, o pior de tudo, as impede de ter uma noite tranqüila de sono por terem dificuldade para dormir em meio ao barulho ou mesmo ao serem acordadas de madrugada no meio do sono. Some-se a todos estes inconveniente o fato desta quadra estar numa escola, cujo silêncio é fator fundamental no processo de ensino.
Registre-se que o temporal ocorreu a mais de 4 meses (aproximadamente 135 dias até a presente data) e que houve neste tempo um recesso escolar de 48 dias, tempo mais do que suficiente para que fosse executada esta manutenção. A isso se some o fato de a escola estar com vegetação alta e ter um buraco enorme em seu alambrado (foto 3).
Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando esclarecimentos sobre as seguintes questões:
1.
O setor de Educação tem conhecimento destes problemas? Na afirmativa, desde qual data?
2.
A manutenção em questão é de responsabilidade do setor de Educação ou do setor de Obras?
3.
Existem recursos orçamentários específicos para a manutenção das escolas dentro do orçamento anual do setor de Educação. No que se refere a estes recursos perguntamos:
3.1.
Este recurso pode ser empregado para contratar uma empresa que faça a manutenção da cobertura da quadra, da antena de acesso a internet e do alambrado?
3.2.
Este recurso pode ser empregado para contratar uma empresa que faça a manutenção dos jardins e gramados existentes na escola?
3.3.
Nos meses de outubro a dezembro de 2009, haviam recursos orçamentários dessa natureza disponíveis e suficientes para se contratar a obra especificada no item 3.1? Na afirmativa, por que ela não foi contratada?
4.
Qual a previsão para que esta manutenção seja feita na referida escola?
Nova Odessa, 03 de fevereiro de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 30/2010
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo das providencias tomadas a invasão de área de preservação permanente APP's, no local que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Chefe do Executivo e através dos setores competentes, postulando se digne prestar informações  sobre o resultado da notificação aplicada ao intimado conforme dados dos processos 1366/03 invasão de área de preservação permanente APP's localizada na Avenida Marginal do Jardim Marajoara, encaminhados em resposta ao Requerimento de autoria do vereador de nº.869/09, que foi notificado a retirar material reciclável e pertences da referida área no prazo de 15 dias e se caso não atendesse a mesma a Prefeitura Municipal tomaria as penalidades Municipais e Judiciais cabíveis, notificação que foi recebida em 07 de janeiro de 2010, conforme cópia em anexo.

Visto que até a presente data os respectivos materiais ainda se encontram no local conforme fotos em anexo tiradas na data de hoje 10 de fevereiro de 2010.

Nova Odessa, 10 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 31/2010
Assunto: Solicita informações da Administração e dos Setores competentes, sobre o resultado dos estudos voltado a implantação de lombada a Rua Pedro Abel Jankovitz em frente a casa de número 243 no Jardim Jequitibás. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Chefe do Executivo e através dos setores competentes, postulando se digne prestar informações  sobre o resultado dos estudos voltado a implantação de lombada a Rua Pedro Abel Jankovitz em frente a casa de número 243 no Jardim Jequitibás:

a) Há mais de um ano os moradores fizeram pedida a administração e até a presente data a lombada não foi implantada. Por quê? 

b) Quanto custa uma vida?

c) Quanto custa uma lombada? 

e) Porque tem tanta dificuldade em atender os moradores da cidade neste quesito?

f) Informações complementares.

Nova Odessa, 10 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 32/2010
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e dos Setores competentes, sobre as documentações de funcionamento do Ferro Velho situado a Rua Três no Jardim Santa Rita I ao lado do Material de Construção do Alemão. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Chefe do Executivo e através dos setores competentes, postulando se digne prestar informações  sobre as documentações de funcionamento do Ferro Velho situado a Rua Três no Jardim Santa Rita I ao lado do Material de Construção do Alemão:

a) Existem reclamações de ploriferação de baratas, ratos e outros insetos peçonhentos vindos deste estabelecimento.

b) Qual procedimento será tomado pela Vigilância Sanitária?

c) Enviar cópia do Alvará de Funcionamento. 

e) Informações complementares.

Nova Odessa, 10 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 33/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a falta de água encanada e rede de esgoto para os moradores das chácaras: Las Palmas, Acapulco e Recreio Represas. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos moradores das Chácaras Las Palmas, Acapulco e Recreio Represas, que estão desesperados com o abandono e a falta de infra estrutura nas chácaras. As reclamações foram apresentadas aos subscritores em visita realizada ao local.

O maior problema no momento é a falta de água encanada e rede de esgoto. Existem muitos poços, mas a maioria está contaminada e imprópria para o consumo pelas fossas que foram feitas perto. Os poços e as fossas foram construídos na frente das chácaras pelos seguintes motivos: em relação aos poços, para facilitar o abastecimento feito pelos caminhões de água, porque lá só tem água na época de chuva. Já as fossas foram construídas no local para facilitar a limpeza e a retirada de material.

Os moradores foram informados pela Coden que para a implantação do sistema de água é necessária a contratação de equipamento conhecido como “minhocão” para furar a corcova, para levar a água até lá. Por outro lado, tivemos a informação que foi levado de lá para a cidade água da represa Santo Ângelo e que foi rasgado todo o percurso com as máquinas da Prefeitura.

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão: 

a) A Prefeitura tem conhecimento do que vem acontecendo no local descrito?

b) Quais serão os procedimentos adotados para acabar com o problema?

c) Com a demora para a solução, poderia a Coden cobrar uma taxa simbólica para entrega de água e limpeza das fossas, como em Americana?

d) Considerando que a Prefeitura realizou obras para captação de água da represa Santo Ângelo, por que não foram feitas as obras necessárias para dotar esses bairros de água encanada?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 10 de Fevereiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
ANEXO REQUERIMENTO N. 33/2010
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REQUERIMENTO N. 034/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente á limpeza e corte da vegetação (mato) alta nos terrenos públicos e particulares do Município.     

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que reclamaram da situação na qual se encontram os terrenos públicos e particulares com relação a vegetação (mato) alta, fato que se agrava nos períodos chuvosos, o que permite a proliferação de insetos, animais peçonhentos e outros animais nocivos à saúde, sendo que em alguns destes terrenos permanecem crianças e necessita que esteja sempre limpo e com o mato rasteiro, de forma a permitir uma maior higiene dos locais.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão.

a) Quantos servidores fazem a limpeza destes terrenos?

b) Quantos equipamentos (cortadores de grama), a Prefeitura Possui? Qual o ano de fabricação destes equipamentos?

c) A prefeitura pretende adquirir novos equipamentos? Em caso afirmativo, quando serão adquiridos?

Nova Odessa, 10 de fevereiro de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 34/2010
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REQUERIMENTO N. 35/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e da Polícia Ambiental sobre o descarte de metal pesado na Rodovia Rodolfo Kivitz. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através de matéria jornalística publicada pelo jornal “O Liberal” fomos informados que um morador da Chácara Recanto Solar flagrou um descarte de três caçambas de areia de fundição jogado na estrada vicinal entre Nova Odessa e Americana, por ser um gestor ambiental o morador logo soube do que se tratava: um material considerado altamente tóxico por conter metais pesados com ferro e chumbo que atingido pelas chuvas perde suas propriedades, que vão direto para a terra contaminando o lençol freático.

 Depois de feita a denúncia, a Polícia Ambiental não pode averiguar os fatos, porque os policiais estavam cuidando de outra denúncia, e que a Prefeitura de Nova Odessa seria notificada para retirar a areia da estrada.

Já no outro dia o jornal informava que a Polícia Ambiental esteve no local, mas não podia retirar a prova do crime, iria fazer análise para verificar a toxicidade do produto.

Salientamos a importância de saber que medida foi adotada, quanto a este grave crime ambiental, pois a areia de fundição é um grave problema ambiental para o Brasil, que depois de utilizada em moldes nas indústrias ela fica contaminada por metais pesados.

Registre-se, outrossim, que Piracicaba, Indaiatuba, Sorocaba, Limeira e Sumaré abrigam o principal pólo paulista de fundições segundo dados da ABIFA (Associação Brasileira de Fundição).

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e a Polícia Ambiental, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura de Nova Odessa foi notificada?

b) A areia foi retirada do local?

c) Se já, levou muitos dias para fazê-lo? 

d) A análise já foi feita para determinar o teor de toxicidade?

e) Qual foi o resultado?

f) Alguma empresa foi condenada?

g) Se foi, quais as condenações?

h) Outras informações consideradas relevantes. 

Nova Odessa, 08 de fevereiro de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 36/2009
CONTÉM ANEXO 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o condomínio industrial Dona Esther (palmeiras imperiais e tipo de indústria que irá abrigar).  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados por alguns munícipes que estão preocupados com o novo condomínio industrial Dona Esther tendo acesso pela Avenida Natalia Klava Muth no bairro Green Village. 

No final da avenida com entrada para o condomínio existem duas palmeiras que estão em lugar impróprio, no meio da avenida.

No “Jornal de Nova Odessa” o coordenador de Indústria, Comércio e Abastecimento, Dimas Starnini, disse que o condomínio deve receber principalmente indústrias leves, como têxteis, além de empresas de transporte e de logística, pelo fácil acesso as rodovias Bandeirantes e Anhanguera.

O artigo 2º do Decreto n. 2.488, de 16 de junho de 2009, que aprova o plano arruamento e loteamento industrial leve denominado Loteamento Industrial Fechado Jardim “Dona Esther” diz:

Art. 2º. (...)

a) tipo I1- Indústrias virtualmente sem risco ambiental, baixo grau de incomodidade, com efeitos inócuos, independente do porte, compatível com outros usos urbanos e;

b) Tipo I2 – grau médio de incomodidade, apresentando movimentação tolerável de pessoal e tráfego, bem como níveis toleráveis de efluentes e ruídos, baixo grau de nocividade, em razão dos efluentes hídricos e atmosféricos.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de adoção de medida semelhante à acima mencionada, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Administração Municipal irá retirar as palmeiras e qual será o destino delas?

b) Essas palmeiras pertencem a prefeitura?

c) Quanto a chegada das novas empresas, qual será o critério para saber se elas enquadram no Decreto n.2.488/09?

d) E outras consideradas relevantes.

Nova Odessa, 11 de Fevereiro de 2010.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
ANEXO DO REQUERIMENTO N. 36/2010

[image: image9.jpg]


 [image: image10.jpg]



FOTO 01




FOTO 02

[image: image11.jpg]


 [image: image12.jpg]



FOTO 03




FOTO 04
[image: image13.jpg]


 [image: image14.jpg]



FOTO 05




FOTO 06
REQUERIMENTO N. 37/2010 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de substituição do piso do Centro de Integração e Valorização do Idoso (Civino), pelas razões que especifica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Músculos frágeis, mobilidade reduzida e dificuldade de curar lesões: esses três motivos seriam suficientes para levar um idoso a ter receio de cair. Esse medo pode ser ainda maior quando outros fatores entram em cena, como por exemplo, existência de piso escorregadio ou irregular.

Nesse contexto, o Centro de Integração e Valorização do Idoso (Civino) - que foi criado com o objetivo de prestar às pessoas idosas ações de educação, de saúde preventiva, atividades culturais e de assistência social – está com o piso afundando e necessita de substituição, em caráter de urgência.

Ressalte-se que a reivindicação já foi feita pelo presidente da sobredita associação e não foi atendida.

Ante ao exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de substituição do piso do Centro de Integração e Valorização do Idoso (Civino).

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 38/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal a adoção das medidas necessárias voltadas a solucionar o problema que especifica (água empoçada na lateral do campo do Jardim Alvorada).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em razão dos defeitos existentes nas laterais do campo do Jardim Alvorada, constantemente há água empoçada no local.

O fato acima mencionado causa inequívocos transtornos aos munícipes, tais como mau cheiro, proliferação de insetos, criadouro de mosquito transmissor da dengue, entre outros. 

Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne determinar a adoção das medidas necessárias voltadas a solucionar o problema acima mencionado.

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010. 

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

REQUERIMENTO N. 39/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação de lombada na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, próximo à entrada do Recanto do Guarapari.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de implantação de lombada na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz, próximo à entrada do Recanto do Guarapari.

A medida se faz necessária para disciplinar o trânsito no local, evitando colisões.

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 40/2010 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a implantação de lixeiras nas ruas e avenidas do município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista as grandes tragédias, ocorridas por conta de tantas chuvas dos meses passados e pela falta de conscientização e responsabilidade por parte de muitas pessoas e que acabam por causar sérias conseqüências a outras.

Nota-se que a grande culpa destes fatos divulgados diariamente pela imprensa com a destruição do meio ambiente é do próprio homem, a existência de muito lixo e a falta de acomodação em seus devidos lugares acabam por desencadear estes desastres. 

Pois bem, mediante ao ocorrido, vamos nos preocupar em cada um fazer a sua parte, jogando o lixo no lixo, para tanto necessitamos estudos, para a implantação de lixeiras seletivas em toda a cidade, partindo do princípio do cuidado com o meio ambiente, uma vida saudável e a cidade limpa.

Sabe-se que todo tipo de gasto depende do orçamento, deixamos como sugestão um envolvimento de ajuda as empresas (indústria, comércio, etc.) ao patrocínio destas lixeiras, uma forma de contribuir com este benefício a toda população novaodessense.

Em face ao exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre as medidas que poderão ser adotadas.

Nova Odessa, 10 de fevereiro de 2010. 

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 41/2010

Assunto: Solicita informações da CPFL sobre a possibilidade da troca do poste de iluminação na Rua Bruno Constante Brunelli, no Jd. Campo Belo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo em vista a existência de alguns postes de iluminação ainda de madeira, embora sendo uma minoria, mas tomado conhecimento da existência de um deles localizado na Rua Bruno Constante Brunelli, próximo ao imóvel n. 448, no Jd. Campo Belo, onde pude constatar o estado precário em que se encontra, apodrecido, fato que me chamou a atenção, pois a qualquer momento, poderá cair, motivo pelo qual me causou preocupação com relação à segurança dos transeuntes desta localidade.

Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à CPFL, postulando informações sobre a possibilidade de adoção da medida pleiteada. 

Nova Odessa, 10 de fevereiro de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 42/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de tenda para os servidores que trabalham no Cemitério Municipal (coveiros).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Buscando conferir maior conforto e segurança aos servidores que trabalham no Cemitério Municipal, especialmente aos coveiros, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de disponibilizar tendas móveis para serem utilizadas durante os enterros, para protege-los do sol e da chuva. 

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 43/2010 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre as nomeações de Professor de Artes e de Educação Física.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados por munícipes que relataram ter tido acesso a matéria veiculada no JNO, na qual a prefeitura nomeou dez professores, sendo cinco de Artes e cinco de Educação Física, para atender as crianças do ensino fundamental de 1º. E 2º. Ciclos, porém os mesmos alegam que este número ainda é insuficiente para atender a todos os alunos de nossa rede de ensino municipal.

Desde o ano passado este número já  estava bastante defasado, logo as contratações deveriam ter se baseado na quantidade ideal, pois como já fora veiculado houve aumento de matrículas em nossa rede de ensino, o que com certeza acarretará em atendimento inadequado aos alunos, sendo esta a maior preocupação dos pais.  

Em face do exposto, considerando a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A prefeitura pretende contratar mais professores da área? 

b) Qual o número, hoje existente de professores nas referidas áreas no Município ?

c) Qual seria o número ideal de professores, para sanar as dificuldades?

d) Outras informações consideradas relevantes.
Nova Odessa, 11 de Fevereiro  de 2010.
ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 36/2010

Assunto: Congratulações com o comando do 48º Batalhão da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Coronel Sr. Antonio Humberto Emílio, responsável pelo 48º Batalhão da Polícia Militar do Estado de São Paulo, pela permanência na nossa cidade da Tenente Mariceli Ribeiro da Silva, responsável pela corporação local.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçada ofício ao Coronel Sr. Antonio Humberto Emílio e à Tenente Mariceli Ribeiro da Silva, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 01 de fevereiro de 2010.

GERVÁSIO DE BRITO
MOÇÃO N. 37/2010
Assunto: Congratulações com a EDUCACENO pelo 1º aniversário de fundação em 30 de janeiro. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a EDUCACENO pelo 1º aniversário de fundação em 30 de janeiro.

O Educacionismo é um movimento político lançado pelo Senador Cristovam Buarque em discurso realizado no Senado Federal no dia 21 de setembro de 2007. Inspirado no abolicionismo, o movimento seria um complemento necessário à abolição da escravidão, visando á autonomia apenas propiciada pela educação de qualidade. ”Dos braços fortes que eram exigidos para trabalhar nas lavouras, às mãos para trabalhar com as maquinas inteligentes, retratam a necessidade emergencial de melhorar a Educação Brasileira. Capacitação e conhecimento são fundamentais”. (Cristovam Buarque).

O objetivo do Educacionismo é fazer uma revolução, de tal maneira que se iniciem, de imediato, mudanças radicais para que o Brasil venha a ter um sistema educacional competente que permita criar uma economia competitiva, emprego para a população e melhor qualidade de vida para todos. Uma das bases do Educacionismo é a federalização do ensino básico, uma espécie de sistema único da Educação, um novo modelo de gestão permitiria o gerenciamento municipal, mas estabeleceria padrões de qualidade para todo o Brasil.

Apesar de tantos programas e fundos existentes para melhorar o nível da educação brasileira, as mudanças ainda são bastante tímidas. Mudanças mais corajosas são necessárias para a revolução da educação, assim como o abolicionismo, na época da escravidão, com a finalidade de buscar essas mudanças.

Um grupo de Nova Odessa que acredita ser a única maneira de obter uma Educação de qualidade fundou a EDUCACENO em 30 de janeiro de 2009.

A Educaceno promove encontros para debater os problemas da Educação com o objetivo de proporcionar aos participantes reflexões teóricas e práticas sobre diversos temas ligados à Educação, com diversos setores sociais, entidades e movimentos populares com a missão de realizar um processo sistemático de sensibilização, mobilização da educação popular com qualidade.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a EDUCACENO dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 03 de Fevereiro de 2010.

JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 38/2010
Assunto: Congratulações com o Prefeito Municipal, com o Assessor de Obras e Urbanismo, Sr. José Carlos Aparecido Hansen, e com a servidora Débora Zaghi, pela implantação de iluminação na Rodovia Rodolfo Kivitz, sentido Fazenda Velha.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Prefeito, ao Coordenador do Setor de Obras e Urbanismo e a servidora Débora Zaghi, pela implantação de iluminação na Rodovia Rodolfo Kivitz, sentido Fazenda Velha.
Para os 89 assinantes que apresentaram o pedido de colocação das hastes com luminárias nos 16 postes já existentes na via para que houvesse iluminação, é um grande motivo de comemoração.
A participação desses munícipes veio reforçar os vários pedidos já feitos por esta Casa de Leis.
Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência da proposição.
Nova Odessa, 02 de fevereiro de 2010.
ADRIANO L. ALVES

VAGNER BARILON

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO
MOÇÃO N. 39/2010

ASSUNTO: Congratulações com a equipe do 1º Passeio Ciclístico Magrela na Terra e seu idealizador José Dainese.  

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à equipe do 1º Passeio Ciclístico Magrela na Terra, realizado no dia 24/01, projeto de José Dainese.

O evento saiu do Ginásio Santa Rosa passando pelo bairro Guarapari com 18 quilômetros de percurso, o projeto teve como objetivo incentivar o uso da bicicleta como meio de transporte e passeio, pois segundo Dainese Nova Odessa é uma cidade privilegiada, pois seu terreno é plano e ruas largas, propiciando a construção de ciclovias.

Registre-se, outrossim, que este é um dos projetos dos subscritores, estivemos na Praia Grande e falamos do uso das ciclovias na cidade que funciona muito bem.

Aproximadamente 100 ciclistas participaram do passeio, foram arrecadados alguns alimentos que serão doados ao Fundo Social de Solidariedade de Nova Odessa. Este 1º passeio foi fruto de muita dedicação do seu idealizador e dos participantes, superando a expectativa.  

Pedalar é um esporte que traz muitos benefícios para quem pratica, por isso nosso incentivo para que possa dar continuidade a este projeto sem poluição, cooperando também com a natureza.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao idealizador do evento, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 28 de Janeiro de 2010.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 40/2010

Assunto: Congratulações com o estudante Jean Christian Alves, pela conquista do 4º lugar na Olimpíada do Conhecimento de 2009 no Estado de São Paulo, realizada pelo SENAI.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao jovem Jean Christian Alves, por ter participado da Olimpíada do Conhecimento 2009, no Estado de São Paulo, realizada pelo SENAI e ter conquistado o 4º lugar dentre 35 participantes.

O evento é considerado uma maratona, pois o participante da modalidade denominada: Eletricidade Predial, se submete a execução de instalações elétricas, em baixa tensão; interpreta diagramas, executa consulta a catálogos e normas técnicas e define os procedimentos para a execução, operação, testes, manutenção, inspeção, reforma e segurança de usuários e de terceiros. Trabalha em conformidade com as normas e procedimentos técnicos de qualidade, de segurança, de higiene, de saúde e de preservação ambiental.

O processo de avaliação consistia de uma prova teórica e outra de qualidades pessoais que tinha duas etapas: habilidades intelectuais, avaliada na resolução de uma situação proposta e atitudes, avaliada durante a execução da prova e por último a prova prática.  

A programação foi extensa, do dia 03/11 até 14/11 todos os dias foram para São Paulo no Anhembi, a equipe de montagem, avaliadores e coordenadores de modalidade, competidores e equipe de avaliadores tiveram muito que fazer no Metrô Tietê, pois foi lá a maioria das provas.

 O nosso congratulado recebeu um certificado do SENAI, um quadro de agradecimento pelo desempenho e resultados obtidos e também a oportunidade de ministrar aulas como instrutor em Inversores e Conversores de Freqüência.

A premiação foi no Memorial da América Latina em São Paulo. 

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao homenageado, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 3 de Janeiro de 2010. 

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 043/2010

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que determine a colocação de cerca com alambrado, bem como para que designe um vigia para executar a ronda noturna nas Casas dos Idosos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.867/2009, foram solicitadas informações acerca das medidas que serão adotadas para solucionar os supostos delitos que estão sendo praticados nas Casas Idosos. Segundo relatos de munícipes, o local estaria sendo invadido por usuários de drogas, os quais abordariam pessoas para prática de roubos.

Em resposta, a Vice-Prefeita em exercício do cargo de Prefeita Municipal alegou, em síntese, que as questões levantadas pelo subscritor não se inserem dentre aquelas diretamente ligadas à Administração Municipal, tendo em vista que as Casas dos Idosos em funcionamento do Município são particulares ou geridas por entidades beneficentes.

Asseverou, outrossim, que o uso de drogas, furtos e roubos são de competência da Segurança Pública.

Aduziu, por fim, que em razão da gravidade do assunto, encaminhou o requerimento ao Diretor do SEGAM, tendo o mesmo informado “que não constam dos nossos registros nenhuma de invasão, praticada por usuários de drogas, às Casas dos Idosos”.

Entretanto, em reunião do Conseg (Conselho Comunitário de Segurança) levada a efeito no último dia 08 de fevereiro, a Comandante do 3º Pelotão da Polícia Militar de Nova Odessa, sra. Mariceli Ribeiro da Silva, corroborou as alegações do subscritor do presente, ao relatar que no local foi efetuado flagrante de porte de entorpecentes.

Em face do exposto, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental, depois de ouvido o Plenário, a ser dirigida ao Prefeito Municipal para que determine a colocação de cerca com alambrado, bem como para que designe um vigia para executar a ronda noturna nas Casas dos Idosos.

Nesse sentido, acreditamos que o atendimento à presente reivindicação resultaria na diminuição das atividades de criminosos, circunstância que conferiria maior segurança aos moradores.

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 44/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal e a Vigilância Sanitária para intervenção ao foco de caramujos situado a Rua Irineu José Bordon nº. 44 jardim Santa Luiza I.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal e a Vigilância Sanitária, postulando a intervenção, ao foco de caramujos situado a Rua Irineu José Bordon nº. 44 jardim Santa Luiza I. 

Existe ali uma enorme ploriferação desse molusco chamado Caramujo Africano e o mesmo não é comestível e transmite doenças e pessoas não devem manipulá-lo sem luvas, pois o simples contato pode causar o contágio.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação em plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 10 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
ANEXO A MOÇÃO Nº. 44/2010
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MOÇÃO N. 45/2010

Assunto: Congratulações a Associação Brasileira de Esclerose Sistêmica (ABRAPES) pelo lançamento do novo site. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATRULAÇÕES, dirigida a Associação Brasileira de Esclerose Sistêmica (ABRAPES), que tem como Vice-presidente Ester Joana Strautmann, pelo lançamento do novo site, que vem com o objetivo de lutar pelo interesses dos pacientes de esclerose Sistêmica, divulgando maiores informações sobre a doença e apoiando pesquisas e trabalhos científicos sobre o assunto abrindo um canal a nível nacional mais completa para portadores da doença. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeiro, após a deliberação plenária, seja endereçado oficio ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta proposição.  

Nova Odessa, 10 de fevereiro de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 46/2010

Assunto: Congratulações com o triatleta Leandro Cunha da Equipe Triaction Assessoria Esportiva de Nova Odessa pela conquista do 3º lugar na 1ª Etapa do Short Triathlon em São Paulo. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao TRIATLETA Leandro Cunha da Equipe Triaction Assessoria Esportiva de Nova pela conquista do 3º lugar na 1ª Etapa do Short Triathlon em São Paulo.

O Triatlo é uma modalidade esportiva que combina, de forma seqüencial e sem interrupção, provas se natação, ciclismo e corrida. Esta modalidade esportiva surgiu na década de 1970, na cidade de San Diego, Sul do Estado da Califórnia, Estados Unidos. Em 1978, foi organizado pela primeira competição de grande porte de Triatlo no Estado Norte-Americano do Havaí.

Esta competição ganhou o nome de Ironman (Homem de Ferro). AS provas oficiais (para homens e mulheres) de triatlo podem ter, no Maximo, 51,5 km de percurso total. Nas Olimpíadas, por exemplo, as provas de triatlo são divididas da seguinte forma: 1,5 km de natação, 40 km de ciclismo e 10 km de corrida.  Este  percurso  também  é  utilizado  nas  provas  do Campeonato Mundial. O Ironman é uma competição de triatlo qur requer muita resistência e preparo físico dos atletas, pois o percurso é mais longo, costuma durar aproximadamente nove horas, sendo dividido da seguinte forma: 3,9 km de natação, 180 km de ciclismo e 42 de corrida.

No último dia 07 de fevereiro, o triatleta Leandro Cunha, da Equipe Triaction Assessoria Esportiva, de Nova Odessa, disputou a 1ª Etapa do Short Triatlhlon, realizado pela Cia de Eventos na Cidade de São Paulo, e conquistou o 3º lugar na sua categoria e a 11ª posição na classificação geral.

Este evento com mais de 120 atletas de diversos estados do Brasil, com um percurso de 750 metros de natação, 20 km de ciclismo e 5 km de corrida. Leandro completou a prova com 1 hora, 6 minutos e 47 segundos.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Atleta Leandro Cunha da Equipe Triaction Assessoria Esportiva dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 10 de Fevereiro de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 47/2010

CONTÉM ANEXO

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) na EMEF Profa Salime Abdo e CMEI Jardim Alvorada no Jardim Alvorada. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas ao corte e limpeza da vegetação (mato) na EMEF Profa Salime Abdo e CMEI Jardim Alvorada no Jardim Alvorada.

Medida que se faz necessária, uma vez que iniciou as aulas e vegetação alta é propicia a proliferação de animais peçonhentos e que podem atacar as crianças.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 10 de Fevereiro de 2010.

 JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO DA MOÇÃO N. 47/2010
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MOÇÃO N. 48/2010

Assunto: Congratulações com o Prefeito Municipal, com o Dr. Paulo Skaf e com o deputado estadual Francisco Sardelli, em face da inauguração do Centro Educacional SESI em nosso Município. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Prefeito Municipal, ao presidente do Sistema Fiesp/Ciesp, Dr. Paulo Skaf, e ao deputado estadual Francisco Sardelli, em face da inauguração do Centro Educacional SESI em nosso Município.

O referido centro educacional vai oferecer aulas em período integral para alunos do Ensino Fundamental e Médio. Serão oferecidos, também, cursos profissionalizantes em parceria com o SENAI.

Além dos esforços empreendidos pelo Chefe do Executivo e pelo Dr. Paulo Skaf, merece destaque a atuação do deputado estadual Francisco Sardelli que intermediou o convênio voltado à construção de tão importante obra. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos congratulados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

17 DE FEVEREIRO DE 2010
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 17 DE FEVEREIRO DE 2010.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – SOBRESTANDO - Veto total ao Autógrafo nº. 50/2009, referente ao projeto de lei n. 30/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, “que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (seguro obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios”.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta para rejeição do Veto - (alínea VIII, §6º do art. 230 do R.I.)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Nova Odessa, 30 de novembro de 2009.

Ofício nº 399/GP/2009 - Processo PMNO nº. 8213/2009

Excelentíssimo Senhor Presidente

Em atenção ao oficio nº. 1909/2009, com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, integralmente o Autógrafo nº. 50, de 10 de novembro de 2009, que “torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do Vereador José Carlos Belizário, o que faço por reputá-lo inconstitucional, posto que maculada pelo vício de iniciativa.

O projeto é inconstitucional, pois prevê o artigo 63 da Constituição Federal, reproduzido no artigo 113 da Constituição do Estado, que não será admitido projeto de iniciativa exclusiva do Prefeito que aumente a despesa prevista, com as ressalvas indicadas por lei, entre as quais não se alinha a que verse sobre aumento ou diminuição de despesas.

O autógrafo nº. 50/2009, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, padece do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").

Assim é, Excelência, porquanto as leis que versem sobre “organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios (...)”, são de competência exclusiva do Prefeito Municipal, ainda que no autógrafo haja apenas referencia de que “A presente lei será regulamentada por decreto do Poder Executivo, no que tange à competência para a fiscalização, bem como no tocante à fixação de sanções cabíveis””, porque essa disposição, flagrantemente, invade essa competência.

Aliás, a própria Lei Orgânica do Município estabelece em seu artigo 50, “que não será admitido o aumento da despesa prevista mos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto no art. 135, § 1º e 2º”.

Ora, como não se trata de nenhum dos casos previstos no artigo 135 da Lei Orgânica, a iniciativa é totalmente irregular, ensejando a aposição do veto.

Além disso, prevê o artigo 17, da Lei de Responsabilidade Fiscal o seguinte:

“Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois anos”.

O §1°, do mesmo diploma legal, preceitua que “os atos que criarem ou aumentarem despesas de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio”.

Sobre a matéria, preleciona Clèmerson Merlin Clève:

A inconstitucionalidade orgânica, decorrente de vício de incompetência do órgão que promana o ato normativo, consiste numa das hipóteses de inconstitucionalidade formal. Diz-se que uma lei é formalmente inconstitucional quando elaborada por órgão incompetente (inconstitucionalidade orgânica) ou quando segue procedimento diverso daquele fixado na Constituição (inconstitucionalidade formal propriamente dita). Pode, então, a inconstitucionalidade formal resultar de vício de elaboração ou de incompetência.

O vício se apresenta indigitadamente caracterizado, haja vista que não compete ao Poder Legislativo a iniciativa para tratar sobre matéria reservada ao chefe do Poder Executivo.

Com efeito, o Autógrafo 50, ao prever em seu artigo 1º que, “Ficam os hospitais, postos de atendimento, ambulatórios, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, do município de Nova Odessa, assim como as funerárias e os velórios, obrigados a manter afixado, em local visível, orientações sobre o DPVAT (seguro Obrigatório de Danos Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres), criado através da Lei Federal n. 6.194/74, com o objetivo de amparar as vítimas de acidentes envolvendo veículos”, bem como, as demais disposições ao Autógrafo, acabou por se imiscuir em competência que não lhe diz respeito, já que pelo o artigo 63 da Constituição Federal, reproduzido no artigo 113 da Constituição do Estado, aplicado simetricamente pelos Municípios, compete privativamente ao Governador do Estado a iniciativa de leis que prevejam a criação, estruturação e atribuição das Secretarias e órgãos da administração pública.

Dessa forma, inequivocamente, na hipótese dos autos, em que a lei em pauta teve iniciativa no Poder Legislativo, resta afrontada a repartição de competência e de Poderes constitucionalmente estabelecida, de observância cogente pelos Municípios, nos termos dos artigos 63, caput, da Constituição Estadual, acima transcrito.

Nesse sentido, com o advento da lei ora vetada, as despesxas de sua divulgação se tornarão despesas de caráter continuado, tais como as despesas para fiscalizar o cumprimento ou não lei.

Dessa forma, a lei em questão, faz gerar um comando legal, vinculando a Administração Pública Municipal ao cumprimento dessa despesa obrigatória ao longo dos exercícios financeiros em detrimento das demais despesas já obrigatórias por força da Constituição Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ademais, Excelência, esse também é o entendimento dos nossos tribunais, através de remansosa jurisprudência, como consignou, em caso análogo, o eminente Desembargador MARINO FALCÃO, com as seguintes palavras:

"Os municípios devem atender aos princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, consoante norma expressa no artigo 144 da Carta Paulista, que repete a parte final do 'caput' do artigo 29 da Constituição da República. Cumpre-lhes, assim, obedecer aos consagrados principies da finde-pendência e harmonia dos Poderes Legislativo e Executivo, bem como ao da iniciativa do Poder Executivo" (ADin. nº 11.190.0, v.u., j. em 02/05/90)”.

Os Tribunais de todo o País têm reiteradamente se posicionado nesse sentido, como no exemplo do Tribunal de Justiça do io Grande do Sul, em projeto de lei similar:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESTEIO. LEI MUNICIPAL N.º 2.976/1999. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. LEI DE INICIATIVA LEGISLATIVA DISPONDO SOBRE OBRIGAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL RELACIONAR E PUBLICAR LISTA DOS MEDICAMENTOS ADQUIRIDOS PARA DISTRIBUIÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 8º, 10, 60, II, ALÍNEA "D" E 82, VII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.

1) - Padece de vício de iniciativa, lei que determina condutas administrativas próprias da organização do Executivo dispondo sobre as atribuições das Secretarias Municipais e dos demais órgãos da Administração Pública municipal. 2) - Padece de vício formal e material a Lei Municipal n.º 2.976/1999, de iniciativa Legislativa que dispõe sobre o dever do Legislativo relacionar, mensalmente, todos os medicamentos adquiridos para distribuição gratuita às famílias carentes e o dever de publicação e de afixação da relação no Hospital São Camilo, na Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Ação Social, nos Postos de Saúde e na Câmara de Vereadores daquele Município, porquanto compete privativamente ao chefe do Poder Executivo. AÇÃO PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70013110796, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Wellington Pacheco Barros, Julgado em 25/09/2006)

Imperioso reconhecer, pois, a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa, "em assunto da alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições de edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes..." ("RJTJSP" 111/466),

Nem se diga, por outro lado, que se trata de dispositivo já existente e que o Autógrafo vetado, teria por escopo “adequar a legislação já existente no Município, para torná-la mais clara”, como afirmado pelo Presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social em seu parecer, pois que o texto do Autógrafo ora vetado é a transcrição “ipse liters”, da Lei 1882, de 10 de outubro de 2002, de autoria do ex-vereador Benjamin Vieira de Souza, incorporada pelo aditivo trazido pela Lei nº 1972, de 27 de abril de 2004, também do mesmo vereador.

Assim, no mérito, data máxima vênia, ao vetarmos o presente autógrafo, além de manutenção do princípio da independência e harmonia dos Poderes, está se deixando de chover no molhado, como antigo dito popular. E, para que não paire qualquer dúvida quanto à desnecessidade do autógrafo vetado, transcrevemos abaixo a integra da Lei nº 1882, de 10 de outubro de 2002, já emendada e ainda em vigor:

LEI Nº 1882, DE 10 DE OUTUBRO DE 2002

Que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios.

Autor: Vereador Benjamin Vieira de Souza

"Que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios".

SIMÃO WELSH, Prefeito Municipal de Nova Odessa, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei , faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º- Ficam os hospitais, postos de atendimento, ambulatórios, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, do município de Nova odessa, assim como as funerárias e os velórios, obrigados a manter afixado, em local visível, orientações sobre o DPVAT (seguro Obrigatório de Danos Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres), criado pela Lei Federal nº 6.194/74, com o objetivo de amparar as vítimas de acidentes envolvendo veículos.

Parágrafo único. As orientações devem conter, de forma destacada, e com dimensões mínimas de 50 x 30 centímetros, os seguintes dizeres:

”A indenização do seguro DPVAT poderá ser requerida pela própria vítima do acidente ou por seus beneficiários”.

Art. 2º- A fiscalização quanto ao disposto nesta lei fica a cargo da direção da unidade, que responderá junto à Coordenadoria Municipal de Saúde pelo seu não cumprimento.

Parágrafo Único. O Poder Executivo fixará as sanções cabíveis através de decreto, a ser baixado no prazo de sessenta dias contados da vigência desta lei.

Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa,

Aos 10 de Outubro de 2002.

SIMÃO WELSH - PREFEITO MUNICIPAL

Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade e com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, vetamos, totalmente, o Autógrafo nº. 50, de 30 de novembro de 2009, que “torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do Vereador José Carlos Belizário, esperando seja o mesmo acatado por unanimidade pelos membros dessa E. Câmara.

Nesta oportunidade, aproveitamos para renovar a Vossa Excelência e dignos pares, protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN - Prefeito do Município

p a r e c e r:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1- EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

De autoria do nobre vereador José Carlos Belizário projeto ora vetado torna obrigatória a divulgação sobre o DPVAT (seguro obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios.

O projeto de lei n.30/09 tramitou pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento e Obras e Saúde e Promoção Social, recebendo de todas, pareceres favoráveis.

Assim, a proposição restou aprovada por unanimidade na sessão ordinária havida em 9 de novembro último, o que resultou na expedição do autógrafo n.50, de 10 de novembro de 2009.

Ocorre que, através do ofício n.399/GP/09, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto ao referido autógrafo.

Segundo norma insculpida no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que considerou a proposição em exame inconstitucional. 

No corpo do veto, o Chefe do Executivo aduz, em síntese, que: a) a matéria tratada na proposição invade competência privativa do Chefe daquele poder; b) com o advento da lei ora vetada, as despesas de sua divulgação se tornarão despesas de caráter continuado, tais como as despesas para fiscalizar o cumprimento ou não da lei.

No mérito, alega que “está se deixando chover no molhado”, uma vez que o texto do autógrafo ora vetado é a transcrição “ipse liters” da Lei n.1882, de 10 de outubro de 2002, de autoria do ex-vereador Benjamin Vieira de Souza “incorporado pelo aditivo trazido pela Lei n. 1972, de 27 de abril de 2004.

Assim, as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na suposta inconstitucionalidade do projeto (veto jurídico). 

Razão, contudo, não lhe assiste. Senão vejamos:

A alegação de que a matéria tratada no autógrafo invade competência privativa do Chefe do Executivo carece de fundamentação, uma vez que o projeto não versa sobre quaisquer das matérias arroladas no art. 46 da Lei Orgânica do Município.

De outra parte, consoante parecer n.1073/07 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), a matéria tratada no presente projeto é de iniciativa concorrente, podendo ser apresentada por vereador, verbis:

“Processo legislativo. Seguro DPVAT. Orientação ao cidadão. Afixação de aviso em estabelecimentos de saúde e funerárias. Possibilidade. Competência legislativa municipal.

(...)

Compete ao Município legislar sobre as condicionantes de atividades de bens e serviços que sejam nocivos ou inconvenientes ao bem estar da população local, dado que lhe incumbe o exercício do poder de polícia administrativa sobre a preservação da saúde pública e a ordenação do espaço urbano, assuntos esses de interesse local, conforme expressa o art. 30, I da Constituição da República.

Sob esse mesmo prisma, também é responsabilidade municipal zelar pela manutenção dos bons costumes, da segurança e da ordem pública nos seus limites territoriais, em ação complementar à do Estado, a quem compete a repressão ao crime e às contravenções.

O Município possui, portanto, competência para instituir regras que digam respeito à higiene e ao sossego público; ao trânsito e tráfego; à ocupação das vias públicas; à fiscalização de anúncios e cartazes; à adoção de medidas referentes aos animais e ao combate às plantas e insetos nocivos; ao horário de funcionamento do comércio e da indústria etc. A essas normas é que se convencionou chamar de posturas municipais, que disciplinam o exercício do poder de polícia administrativa do Poder Público sobre os estabelecimentos locais, bem como sobre seus munícipes.

Logo, a definição de normas para funcionamento de saúde e funerárias se inclui entre as competências legislativas municipais.  (...) 

Em vista de tais fundamentos, pode-se concluir que o Projeto de Lei objeto de consulta está em conformidade com os ditames constitucionais naquilo que diz respeito às competências legislativas municipais.

Sob o aspecto formal, também a matéria ali tratada pode ter sua autoria partida do Legislativo, pois recai na regra geral de iniciativa concorrente, e não nos casos específicos de reserva ao Executivo, como os previstos nos arts. 61, § 1º e 165. (...)”. 

Ressalte-se, ainda, que as despesas com a obrigatoriedade com a manutenção de cartaz informativo afixado são irrisórias e se fossem suficientes a levar o Chefe do Executivo a vetar o presente, o mesmo deveria ter sido feito em relação ao projeto de lei n.08/2009 (que veda a entrada de pessoas usando capacetes em estabelecimentos públicos e privados e dá outras providências).

Consoante o contido no art. 2º da Lei n.2320/09, os estabelecimentos públicos e privados deverão fixar em local visível, placa informativa contendo os seguintes dizeres: “É PROIBIDO ADENTRAR NESTE RECINTO USANDO CAPACETE”.

Assim, tal argumentação é frágil e não merece prevalecer.

Quanto à alegação que haverá criação de despesas com a fiscalização, deve ser esclarecido que não está sendo instituído nenhum serviço público que resulte em aumento da despesa prevista no orçamento.

Mais a mais, promover a fiscalização de atos e procedimentos adotados pelos munícipes é dever inerente às funções atribuídas à Administração Pública, sendo certo, ainda, que nenhum custo excedente será gerado, pois o corpo de fiscais já existe.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em face das razões contidas no item 1 (exposição da matéria), entendo que o autógrafo não padece do vício de inconstitucionalidade, motivo pelo qual opino pela rejeição do veto.

Nova Odessa, 07 de dezembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Através do ofício n.399/GP/09, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto integral ao autógrafo n.50, de 10 de novembro de 2009.

Consoante o disposto no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Assim, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico (no caso de inconstitucionalidade) ou político (na hipótese de contrariedade ao interesse público).

No corpo do veto, o Chefe do Executivo aduz, em síntese, que a matéria tratada na proposição invade competência privativa do Chefe do Executivo, uma vez que versa sobre “organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração”.

Razão lhe assiste, uma vez que a matéria tratada na proposição invade esfera privativa do Poder Executivo, ferindo o art. 46, II da Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 46. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de leis que disponham sobre:

II – criação, estruturação e atribuições aos órgãos da administração pública”.

Diante do exposto, considerando-se que a as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na inconstitucionalidade do projeto, conclui-se o que:

a)
o veto oposto é jurídico;

b) os fundamentos apresentados pelo Chefe do Executivo ensejam no acatamento do veto integral.

Nova Odessa, 08 de fevereiro de 2010.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

02 – Veto parcial ao Autógrafo nº. 66/2009, referente ao projeto de lei n. 85/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Institui no calendário oficial do Município, a “Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura” e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta para rejeição do Veto - (alínea VIII, §6º do art. 230 do R.I.)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Nova Odessa, 08 de janeiro de 2010.

Ofício nº. 024/CAM/2010 - Processo nº 9524/2009

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, parcialmente, o autógrafo nº. 66, de 15 de dezembro de 2009, de autoria do Vereador, Adriano Lucas Alves, por ser inconstitucional e contrário ao interesse público, conforme se exporá a seguir.

O autógrafo é inconstitucional, pois conforme se verifica de seu artigo 4º, gera despesas ao Município sem indicar fonte de receita. Embora à primeira vista se tenha a impressão de que a matéria tratada não cria despesas, na prática a situação é bastante diferente.

Dispõe o art. 4º ora vetado:

“Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário”.

A determinação do art. 4º do autógrafo ao trazer implícita a obrigatoriedade do custeio das atividades com verbas públicas, contraria o interesse público pois criaria novas despesas sem apontar novos recursos para o seu custeio.

Desta forma, consideramos que o projeto de lei de autoria do ilustre Vereador, Adriano Lucas Alves, na realidade, embora abrangendo atividade já desenvolvida pelo Município, como o já existente “Dia do Escritor”, não pode prosperar com a criação de despesas sem a indicação de nova fonte de renda para seu suprimento, razão pela qual estamos sancionado e promulgando-o  com veto ao artigo 4º, esperando seja acatado o veto ora imposto, por ser de interesse do Município.

Apreciando a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº.  160.995-0/8-00 em que é Requerente o Prefeito do Município de Bauru e, como Requerida, a Câmara Municipal de Bauru, tendo por objeto a Lei n. 5.247, de 26 de abril de 2005, do Município de Bauru, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através de acatamento do voto de seu Procurador de Justiça, MAURÍCIO AUGUSTO GOMES, no exercício de função delegada pelo Procurador-Geral de Justiça, decidiu, em caso semelhante ao agora aqui abordado, que:

(...) Referido dispositivo é inconstitucional por contrariar os artigos 5.º, 25 e 144, da Constituição do Estado de São Paulo.

A dicção de tais dispositivos é a seguinte:

'Art. 5.º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos

Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição."

Anoto, de início, que a lei é inconstitucional, ofendendo o artigo 5º, caput, da Constituição do Estado de São Paulo, diante da invasão, pela conduta do Poder Legislativo, de competência exclusiva do Poder Executivo.

São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município, é que sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo, exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

Se deve o prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo públicos e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.

Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. (...)

Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).

Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida – fiscalização  para seu fiel cumprimento –, criando despesa sem a receita respectiva.

O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.

A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.

No caso em tela pretendeu a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao artigo 4º do Autógrafo nº 66, de 15 de dezembro de 2009, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Câmara Legislativa, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente,

SALIME ABDO - Vice-Prefeita em exercício

p a r e c e r:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1- EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

De autoria do subscritor do presente, o projeto ora vetado institui no Calendário Oficial do Município a “Semana Municipal de Incentivo ao Livro e à Leitura” e dá outras providências.

O projeto de lei n.85/09 tramitou pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento e Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, recebendo de todas, pareceres favoráveis.

Foi submetido à deliberação plenária na sessão ordinária havida em 14 de dezembro último, restando aprovado por unanimidade, o que resultou na expedição do autógrafo n.66, de 15 de dezembro de 2009.

Ocorre, através do ofício n.024/CAM/2010, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto parcial ao referido autógrafo.

Segundo a regra insculpida no art. 53 da Lei Orgânica Municipal, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que o art. 4º do autógrafo é inconstitucional e contrário ao interesse público, pois gera despesas ao Município sem indicar a fonte de receita.

No corpo do veto, o Chefe do Executivo aduz, em síntese, que: a) a matéria tratada na proposição invade competência privativa do Chefe daquele poder (vício formal de inconstitucionalidade), pois fixa tarefas a serem desempenhadas pelo funcionalismo público e impõe, implicitamente, a obrigatoriedade do custeio das atividades com verbas públicas; b) além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do Município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser comprida (fiscalização para seu fiel cumprimento) e, em consequência, criando despesa sem indicar receita.

Sob essa argumentação, veta apenas e tão-somente o art. 4º do autógrafo, que assim estabelece:

“Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário”.

Razão, contudo, não lhe assiste, uma vez que o veto oposto não pode ser enquadrado nem como jurídico (em face da ausência de argumentos que o fundamentem), tampouco como político (uma vez que não pode ser considerado como contrário ao interesse público).

Quanto à primeira argumentação (matéria de iniciativa privativa), cumpre esclarecer que a simples oposição de veto ao art. 4º não retira a mácula do projeto. Assim, no nosso entender, se o Prefeito considerou o projeto inconstitucional, deveria tê-lo vetado integralmente.

Em relação à alegação de que haverá criação de despesas, conforme aduz o próprio Chefe do Executivo, trata-se de atividade já desenvolvida pelo Município. Logo, não está sendo instituído nenhum serviço público que resulte em aumento da despesa prevista. 

No que tange às despesas com fiscalização, ressalte-se promover a fiscalização de atos e procedimentos adotados pelos munícipes é dever inerente às funções atribuídas à Administração Pública, sendo certo, ainda, que nenhum custo excedente será gerado, pois o corpo de fiscais já existe.

De outra parte, as leis abaixo elencadas, todas em vigor e que tratam de matéria análoga (instituição de data comemorativa no calendário oficial do Município), contém previsão idêntica:

a) Lei n.2.369/09 (institui no calendário oficial do Município o Dia do Pastor Evangélico);

b) Lei n.2.361/09 (institui no calendário oficial do Município o Dia Municipal do Idoso);

c) Lei n.2.339/09 (institui no calendário oficial do Município o Dia Municipal do Rotary);

d) Lei n.2.324/09 (institui no calendário oficial do Município o Dia do Nascituro);

e) Lei n.2.284/08 (institui no calendário o Dia da Cultura Racional Novaodessense);

f) Lei n.2.243/07 (institui o Dia Municipal da Reciclagem);

g) Lei n.2.174/08 (institui o Dia do Skatista);

h) Lei n.1.465/95 (institui a Semana da Ética Profissional);

i) Lei n.1.587/97 (institui a Semana Municipal do Aleitamento Materno);

j) Lei n.1.572/97 (institui a Semana de Preservação das Reservas de água abastecimento público existentes no Município);

k) Lei n.1.675/99 (institui o Mês da Música Sertaneja), e

l) Lei n.1.674/99 (institui o Mês da Música Popular Brasileira).

O mesmo artigo é encontrado em leis de outros municípios, verbis:

a) SÃO PAULO

LEI Nº 12.924, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1999.

Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia do Aposentado, e dá outras providências.

Celso Pita, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n.2/91, a Câmara Municipal de São Paulo Decretou e eu Promulgo a seguinte Lei:

Art.1º - Fica instituído o "Dia do Aposentado", no âmbito do Município de São Paulo, a ser comemorado anualmente no dia 24 de janeiro.

Art.2º - O "Dia do Aposentado" passará a constar do Calendário Oficial de Eventos do Município.

Art.3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

São Paulo, 24 de novembro de 1999.

Celso Pita – Prefeito

b) SANTA BÁRBARA D´OESTE

LEI Nº 2.765, DE 29 DE MAIO DE 2003.

Institui o Dia da Compreensão, Solidariedade e Paz nas escolas e dá outras providências.

Prof. ÁLVARO ALVES CORREA, Prefeito do Município de Santa Bárbara D´Oeste, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.1º - Fica autorizado o Executivo Municipal a instituir o "Dia da Compreensão, Solidariedade e Paz” Dia d Aposentado", que será comemorado na Rede Escolar do Município, no dia 17 de setembro de cada ano.

Art.2º - Nessa data serão desenvolvidas atividades pela Secretaria Municipal de Educação, visando esclarecer aos estudantes sobre a prevenção e o combate às drogas e todas as formas de violência, estimulando o companheirismo, o respeito mútuo e a solidariedade.

Art.3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações próprias do orçamento do Município.

Art.4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Santa Bárbara D´Oeste, 29 de maio de 2003.

Prof. ÁLVARO ALVES CORRÊA - Prefeito.

Embora as alegações do Chefe do Executivo careçam de fundamento, opino pelo acolhimento do veto parcial, uma vez que a “Semana Oficial de Incentivo ao Livro e à Leitura” não deixará de figurar no calendário oficial do Município e, por conseguinte, o interesse público restará preservado.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino pelo acatamento do veto parcial.

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

ADRIANO L. ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER 
ANGELO R. RÉSTIO
03 – Veto parcial ao Autógrafo nº. 64/2009, referente ao projeto de lei n. 77/2009 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE Institui O pROJETO bOSQUE DO fUTURO E dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta para rejeição do Veto - (alínea VIII, §6º do art. 230 do R.I.)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Nova Odessa, 07 de janeiro de 2010.

Ofício nº. 025/CAM/2010 - Processo nº 9520/2009

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, parcialmente, o autógrafo nº. 64, de 15 de dezembro de 2009, de autoria do Vereador, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, por ser inconstitucional e contrário ao interesse público, conforme se exporá a seguir.

O autógrafo é inconstitucional, pois conforme se verifica de seu artigo 6º, gera despesas ao Município sem indicar fonte de receita. Embora à primeira vista se tenha a impressão de que a matéria tratada não cria despesas, na prática a situação é bastante diferente.

Com efeito, a entrega pelo Município de uma muda de árvore nativa aos pais de crianças que tenham sido registradas no Cartório de Registro Civil de Nova Odessa durante o ano, bem como, a entrega de muda de árvore para ser plantada pelos pais da criança, em data e local a serem definidos pela Prefeitura Municipal, através dos setores competentes, assim como, o registro do plantio da árvore registrado em livro-ata, contendo o tipo da planta e o número de identificação da criança, com nome e data, constituem em atos e ações administrativas que oneram efetivamente os cofres públicos com despesas de aquisição e transporte de mudas, além de envolver um grande número de pessoas para a realização dos eventos públicos previstos. Desta forma, impõe-se o reconhecimento da inconstitucionalidade da matéria.

De outra parte, o Projeto Bosque do Futuro já vem sendo executado informalmente pelo Município há mais de cinco anos, sendo que, recentemente, a Prefeitura de Nova Odessa e os pais dos 350 bebês novaodessenses nascidos entre janeiro e julho deste ano, promoveram o plantio, no dia 20 de setembro, de 350 mudas de árvores nativas, durante o lançamento do 3º Bosque do Futuro, no Jardim Marajoara. Foi o 1º plantio do novo Bosque e o 5º desde o lançamento do Projeto, em 2007. O plantio  reuniu cerca de 400 pessoas, entre parentes de recém-nascidos, autoridades e alunos da EMEFEI (Escola Municipal de Ensino Fundamental e Educação Infantil) “Vereador Osvaldo Luiz da Silva”.

Contrariando a disposição do Autógrafo em exame, de dispor que a Prefeitura arque com as despesas, em todas as edições do Bosque, projeto da Secretaria Municipal de Saúde, o plantio contou com a ajuda dos Policiais Militares Ambientais, servidores do Setor de Parques e Jardins, da Coordenadoria de Meio Ambiente, Obras e Serviços Urbanos, Trânsito, de alunos da Faculdade Anhanguera e também dos Agentes Ambientais Escolares, projeto da Coordenadoria Municipal de Educação, além de diversas autoridades.

As mudas foram oferecidas à Nova Odessa pelo Viveiro Guariroba, de Santo Antonio de Posse, sendo que somente nessa oportunidade o Bosque do Futuro 3 recebeu 350 mudas, de 20 espécies nativas diferentes. Foram plantadas: 30 mudas de paineira rosa; 10 mudas de imbiruçu; 10 de louro-mole; 20 de embaúba; 20 de sangra d'água; 10 de pau-ferro; 20 de sibipiruna; 20 de jatobá; 20 de ingá; 30 de coração de negro; 20 de mirindiba rosa; 20 de dedaleiro; 10 jacitarão; 10 de araçá do campo; 20 de pessegueiro bravo; 10 de tingui preto; 30 de mutamba; 10 de açoita cavalo; 20 de pau-viola e 20 de maricá de espinho.

A determinação do art. 6º do autógrafo ao trazer implícita a obrigatoriedade do custeio das atividades com verbas públicas, contraria o interesse público pois da forma atual, as despesas praticamente inexistem.

Desta forma, consideramos que o projeto de lei de autoria do ilustre Vereador, Sr. Cláudio José Schooder, na realidade, embora abrangendo atividade já desenvolvida pelo Município, não pode prosperar com a criação de despesas sem a indicação de nova fonte de renda para seu suprimento, razão pela qual estamos sancionado e promulgando-o com veto ao artigo 6º, esperando seja acatado o veto ora imposto, por ser o mesmo inconstitucional e contrário ao interesse do Município.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao Autógrafo nº 64, de 15 de dezembro de 2009, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Câmara Legislativa, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente,

SALIME ABDO - Vice-Prefeita em exercício
p a r e c e r:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1- EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

De autoria do nobre vereador Cláudio José Schooder, o projeto ora vetado institui no Município o “Projeto Bosque do Futuro” e dá outras providências.

O projeto de lei n.77/09 tramitou pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Finanças e Orçamento; Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo; e Defesa do Consumidor e Meio Ambiente recebendo de todas, pareceres favoráveis.

Foi submetido à deliberação plenária na sessão ordinária havida em 14 de dezembro último, restando aprovado por unanimidade, o que resultou na expedição do autógrafo n.64, de 15 de dezembro de 2009.

Ocorre, através do ofício n.025/CAM/2010, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto parcial ao referido autógrafo.

Segundo a regra insculpida no art. 53 da Lei Orgânica Municipal, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que o art. 6º do autógrafo é inconstitucional e contrário ao interesse público, pois gera despesas ao Município sem indicar a fonte de receita.

No corpo do veto, o Chefe do Executivo aduz, em síntese, que a entrega pelo Município de uma muda de árvore nativa aos pais de crianças que tenham sido registradas no Cartório de Registro Civil de Nova Odessa durante o ano, em data e local a serem definidos pela Prefeitura Municipal, assim como o registro do plantio da árvore em livro-ata constituem atos e ações administrativas que oneram efetivamente os cofres públicos.

Alega, outrossim, que a determinação do art. 6º do autógrafo traz implícita a obrigatoriedade do custeio das atividades com verbas públicas, contrariando o interesse público.

Sob essa argumentação, veta apenas e tão-somente o art. 6º do autógrafo.

No nosso entender, a simples oposição de veto ao art. 6º não retira a mácula do projeto. Assim, no nosso entender, se o Prefeito considerou o projeto inconstitucional, deveria tê-lo vetado integralmente.

Em relação à alegação de que haverá criação de despesas, conforme aduz o próprio Chefe do Executivo, trata-se de atividade já desenvolvida pelo Município.

Dessa forma, não está sendo instituído nenhum serviço público que resulte em aumento da despesa prevista.

Todavia, embora as alegações do Chefe do Executivo careçam de fundamento, opino pelo acolhimento do veto parcial, uma vez que o “Projeto Bosque do Futuro” não deixará de ser formalmente instituído no Município e, por conseguinte, o interesse público restará preservado.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino pelo acatamento do veto parcial.

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

ADRIANO L. ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER
ANGELO R. RÉSTIO
04 – Veto parcial ao Autógrafo nº. 75/2009, referente ao projeto de lei n. 89/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE Institui NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O “DIA DO ESCRITOR” E dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta para rejeição do Veto - (alínea 
VIII, §6º do art. 230 do R.I.)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Nova Odessa, 08 de janeiro de 2010.

Ofício nº. 026/CAM/2010 - Processo nº 9689/2009

Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, parcialmente, o autógrafo nº. 75, de 22 de dezembro de 2009,  de autoria do Vereador, José Carlos Belizário, que institui no Calendário Oficial do Município o “Dia do Escritor”, por ser o seu parágrafo quarto inconstitucional e contrário ao interesse público, conforme se exporá a seguir.

O autógrafo é inconstitucional, pois conforme se verifica de seu artigo 4º, gera despesas ao Município sem indicar fonte de receita. Embora à primeira vista se tenha a impressão de que a matéria tratada não cria despesas, na prática a situação é bastante diferente.

Dispõe o art. 4º ora vetado:

“Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário”.

A determinação do art. 4º do autógrafo ao trazer implícita a obrigatoriedade  do custeio das atividades com verbas públicas, contraria o interesse público pois cria novas despesas sem apontar novos recursos para o seu custeio.

Desta forma, consideramos que o projeto de lei de autoria do ilustre Vereador, José Carlos Belizário, na realidade, embora abrangendo atividade já desenvolvida pelo Município, como a já proposta lei de criação da  “Semana de Incentivo ao Livro e à Leitura, que não guarda muita diferença do objetivo do Autógrafo, não pode prosperar com a criação de despesas sem a indicação de nova fonte de renda para seu suprimento, razão pela qual  estamos sancionando e promulgando-o  com veto ao artigo 4º, esperando seja acatado o veto ora imposto, por ser de interesse do Município.

Apreciando a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº.  160.995-0/8-00,  em que é Requerente   o    Prefeito do Município de Bauru e, figurando como Requerida a  Câmara Municipal de Bauru, tendo por  objeto  a  Lei n. 5.247, de 26 de abril de 2005, do Município de Bauru, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através de acatamento  do voto de seu Procurador de Justiça, MAURÍCIO AUGUSTO GOMES, no exercício de função delegada pelo Procurador-Geral de Justiça, decidiu, em caso semelhante ao agora aqui abordado,  que:

(...) Referido dispositivo  é  inconstitucional  por contrariar os artigos  5.º,    25 e  144, da  Constituição do Estado de São Paulo.

A dicção de tais dispositivos é a seguinte:

'Art. 5.º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos

Art. 144 - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição."

Anoto, de início, que a lei é inconstitucional, ofendendo o artigo 5º, caput, da Constituição do Estado de São Paulo, diante da invasão, pela conduta do Poder Legislativo, de competência exclusiva do Poder Executivo.

São confiadas ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo funções diferenciadas e independentes, de acordo com a estrutura da organização política da República, inclusive quanto ao município,  que é sua parte integrante. Bem por isso a Constituição Federal procurou estabelecer as atribuições do Poder Executivo e Poder Legislativo, fixando funções adequadas à organização dos poderes, no que foi seguida pela Constituição do Estado de São Paulo.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo, exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

Se deve o prefeito organizar o município, fixando as tarefas que deverão ser desempenhadas pelo funcionalismo público e se tais atos se inserem na condução ordinária da Administração, não é possível que a Câmara Municipal interfira em sua competência, como é o caso presente.

Sobre isso, ensina Hely Lopes Meirelles:

“Em princípio, o prefeito pode praticar os atos de administração ordinária independentemente de autorização especial da Câmara. Por atos de administração ordinária entendem-se todos aqueles que visem à conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos. (...)

Advirta-se, ainda, que, para atividades próprias e privativas da função executiva, como realizar obras e serviços municipais, para prover cargos e movimentar o funcionalismo da Prefeitura e demais atribuições inerentes à chefia do governo local, não pode a Câmara condicioná-las à sua aprovação, nem estabelecer normas aniquiladoras dessa faculdade administrativa, sob pena de incidir em inconstitucionalidade, por ofensa a prerrogativas do prefeito.  (em “Direito Municipal Brasileiro”, 9ª ed., pp. 519/520).

Ademais, além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser cumprida – fiscalização  para seu fiel cumprimento –, criando despesa sem a receita respectiva.

O tema da organização da estrutura administrativa deve ser, necessariamente, de iniciativa do Poder Executivo, que tem interesse preponderante em sua organização. E este exercício independe de qualquer autorização legislativa, pois é inerente à atividade do administrador, voltado para a execução ordinária dos serviços públicos.

A não ser assim adentraria o Poder Legislativo na esfera de atribuições do Poder Executivo, o que não se coaduna com o princípio da harmonia e independência entre os poderes.

No caso em tela pretendeu a Câmara Municipal impor conduta a ser seguida pelo Poder Executivo, interferindo na sua estrutura, direção e organização e criando despesa sem indicar receita.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao artigo 4º do Autógrafo nº 66, de 15 de dezembro de 2009, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Câmara Legislativa, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente,

SALIME ABDO - Vice-Prefeita em exercício
p a r e c e r:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1- EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

De autoria do nobre vereador José Carlos Belizário, o projeto ora vetado institui no Calendário Oficial do Município o “Dia do Escritor” e dá outras providências.
O projeto de lei n. 89/09 tramitou pelas Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Finanças e Orçamento e Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, recebendo de todas, pareceres favoráveis.

Foi submetido à deliberação plenária na sessão ordinária havida em 21 de dezembro último, restando aprovado por unanimidade, o que resultou na expedição do autógrafo n.75, de 22 de dezembro de 2009.

Ocorre, através do ofício n.026/CAM/2010, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto parcial ao referido autógrafo.

Segundo a regra insculpida no art. 53 da Lei Orgânica Municipal, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que o art. 4º do autógrafo é inconstitucional e contrário ao interesse público, pois gera despesas ao Município sem indicar a fonte de receita.

No corpo do veto, o Chefe do Executivo aduz, em síntese, que: a) a matéria tratada na proposição invade competência privativa do Chefe daquele poder (vício formal de inconstitucionalidade), pois fixa tarefas a serem desempenhadas pelo funcionalismo público e impõe, implicitamente, a obrigatoriedade do custeio das atividades com verbas públicas; b) além de invadir a esfera privativa do Poder Executivo no tocante à Administração ordinária do Município, a lei em tela também interfere na direção superior da administração municipal, atribuindo função a ser comprida (fiscalização para seu fiel cumprimento) e, em consequência, criando despesa sem indicar receita.

Sob essa argumentação, veta apenas e tão-somente o art. 4º do autógrafo, que assim estabelece:

“Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário”.

Razão, contudo, não lhe assiste, uma vez que o veto oposto não pode ser enquadrado nem como jurídico (em face da ausência de argumentos que o fundamentem), tampouco como político (uma vez que não pode ser considerado como contrário ao interesse público).

Quanto à primeira argumentação (matéria de iniciativa privativa), cumpre esclarecer que a simples oposição de veto ao art. 4º não retira a mácula do projeto. Assim, no nosso entender, se o Prefeito considerou o projeto inconstitucional, deveria tê-lo vetado integralmente.

Em relação à alegação de que haverá criação de despesas, conforme aduz o próprio Chefe do Executivo, trata-se de atividade já desenvolvida pelo Município. Logo, não está sendo instituído nenhum serviço público que resulte em aumento da despesa prevista. 

No que tange às despesas com fiscalização, ressalte-se promover a fiscalização de atos e procedimentos adotados pelos munícipes é dever inerente às funções atribuídas à Administração Pública, sendo certo, ainda, que nenhum custo excedente será gerado, pois o corpo de fiscais já existe.

De outra parte, as leis abaixo elencadas, todas em vigor e que tratam de matéria análoga (instituição de data comemorativa no calendário oficial do Município), contém previsão idêntica:

a) Lei n.2.369/09 (institui no calendário oficial do Município o Dia do Pastor Evangélico);

b) Lei n.2.361/09 (institui no calendário oficial do Município o Dia Municipal do Idoso);

c) Lei n.2.339/09 (institui no calendário oficial do Município o Dia Municipal do Rotary);

d) Lei n.2.324/09 (institui no calendário oficial do Município o Dia do Nascituro);

e) Lei n.2.284/08 (institui no calendário o Dia da Cultura Racional Novaodessense);

f) Lei n.2.243/07 (institui o Dia Municipal da Reciclagem);

g) Lei n.2.174/08 (institui o Dia do Skatista);

h) Lei n.1.465/95 (institui a Semana da Ética Profissional);

i) Lei n.1.587/97 (institui a Semana Municipal do Aleitamento Materno);

j) Lei n.1.572/97 (institui a Semana de Preservação das Reservas de água abastecimento público existentes no Município);

k) Lei n.1.675/99 (institui o Mês da Música Sertaneja), e

l) Lei n.1.674/99 (institui o Mês da Música Popular Brasileira).

O mesmo artigo é encontrado em leis de outros municípios, verbis:

a) SÃO PAULO

LEI Nº 12.924, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1999.

Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia do Aposentado, e dá outras providências.

Celso Pita, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n.2/91, a Câmara Municipal de São Paulo Decretou e eu Promulgo a seguinte Lei:

Art.1º - Fica instituído o "Dia do Aposentado", no âmbito do Município de São Paulo, a ser comemorado anualmente no dia 24 de janeiro.

Art.2º - O "Dia do Aposentado" passará a constar do Calendário Oficial de Eventos do Município.

Art.3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art.4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

São Paulo, 24 de novembro de 1999.

Celso Pita - Prefeito.

b) SANTA BÁRBARA D´OESTE

LEI Nº 2.765, DE 29 DE MAIO DE 2003.

Institui o Dia da Compreensão, Solidariedade e Paz nas escolas e dá outras providências.

Prof. ÁLVARO ALVES CORREA, Prefeito do Município de Santa Bárbara D´Oeste, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.1º - Fica autorizado o Executivo Municipal a instituir o "Dia da Compreensão, Solidariedade e Paz”, que será comemorado na Rede Escolar do Município, no dia 17 de setembro de cada ano.

Art.2º - Nessa data serão desenvolvidas atividades pela Secretaria Municipal de Educação, visando esclarecer aos estudantes sobre a prevenção e o combate às drogas e todas as formas de violência, estimulando o companheirismo, o respeito mútuo e a solidariedade.

Art.3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações próprias do orçamento do Município.

Art.4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Santa Bárbara D´Oeste, 29 de maio de 2003.

Prof. ÁLVARO ALVES CORRÊA - Prefeito.

Embora as alegações do Chefe do Executivo careçam de fundamento, opino pelo acolhimento do veto parcial, uma vez que o “Dia do Escritor” não deixará de figurar no calendário oficial do Município e, por conseguinte, o interesse público restará preservado.

2.
CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino pelo acatamento do veto parcial.

Nova Odessa, 11 de fevereiro de 2010.

ADRIANO L. ALVES

CLÁUDIO J. SCHOODER
ANGELO R. RÉSTIO
05 – PROJETO DE LEI N. 50/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, Que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. O art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 2º. (...)

I – (...) 

a) (...)

b) (...)

Parágrafo único. As isenções de que trata este inciso serão concedidas:

a) pelo prazo de cinco (05) anos, e

b) por projetos de lei específicos para cada empresa, vigendo a isenção para o exercício seguinte à sua concessão e indicando a forma de compensação do imposto perdido com as isenções concedidas”.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 05 de agosto de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Obs. O Parecer Contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi reprovado na Sessão Ordinária do dia 07 de dezembro de 2009.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

VOTO EM SEPARADO (PARECER)

Trata-se de projeto de lei n. 50/2009, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, por entender que a política de expansão industrial deve ser comandada diretamente pelo Chefe do Executivo e pelo coordenador de Desenvolvimento, e que o prazo de isenção utilizado pela Prefeitura Municipal de Nova Odessa (10 anos) se equipara aos prazos concedidos por outros Municípios.

O projeto busca atender ao princípio da isonomia, fixando um prazo único para todas as empresas.

Em face do exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 16 de dezembro de 2009.

VAGNER BARILON

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

PARECER - VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei n. 50/2009, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, que altera a redação do art. 2º, inciso I, parágrafo único da Lei n. 1.947, de 14 de novembro de 2003.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição e apresento o seguinte parecer:

O escopo do projeto, em síntese, é limitar a concessão de incentivos às indústrias pelo prazo de cinco anos.

O autor do projeto alega a “premente necessidade de estabelecer um prazo único de vigência dos benefícios a serem concedidos, atendendo-se, dessa forma, ao princípio da isonomia...”.

Razão não lhe assiste, senão vejamos:

A lei que se pretende alterar é o principal instrumento de incentivo às pequenas e médias empresas industriais e empresariais.

A política de expansão deve ser comandada diretamente pelo Chefe do Executivo e pelo coordenador de Desenvolvimento. Neste contexto, nos termos do art. 28 da Lei Complementar n. 21/2009, compete à Coordenadoria de Desenvolvimento planejar, coordenar, controlar e promover a execução da política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços, bem como na formulação da política de apoio às empresas.

Por outro lado, o prazo utilizado pela Prefeitura Municipal de Nova Odessa (10 anos) se equipara aos prazos concedidos por outros Municípios, conforme resta demonstrado pelas leis n. 4.177/2005, n. 4.269/2005, n. 4.326/2006 e n. 4.517/2007, todas do Município de Americana.

Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 15 de dezembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

VOTO EM SEPARADO (PARECER)

Trata-se de projeto de lei n. 51/2009, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, que dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, por entender que a matéria deva ser tratada no âmbito do Executivo.

De outra parte, tendo em vista a relevância do cargo de prefeito e suas amplas atribuições, o presente projeto visa assegurar ao candidato eleito o direito de instituir equipe de transição para auxiliá-lo a se inteirar dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal, bem como preparar os atos de sua iniciativa, a serem editados imediatamente após a posse.

Ademais, no âmbito federal existe lei dispondo sobre a instituição de equipe de transição pelo candidato eleito para o cargo de Presidente da República (Lei n.10.609, de 20 de dezembro de 2002).

Em face do exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 5 de fevereiro de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


ANGELO ROBERTO RÉSTIO

PARECER - VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei n. 51/2009, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, que dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O escopo da presente proposição é permitir ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal o direito de instituir equipe de transição.

Em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino contrariamente à aprovação do presente projeto de lei, por entender que a matéria deva ser tratada no âmbito do Executivo.

Nova Odessa, 15 de dezembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

06 – PROJETO DE LEI N. 51/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. É facultado ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal o direito de instituir equipe de transição.

Art. 2º. A equipe de transição de que trata o art. 1º tem por objetivo se inteirar dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal e preparar os atos de iniciativa do novo Prefeito, a serem editados imediatamente após a posse.

§ 1º. Os membros da equipe de transição serão indicados pelo candidato eleito e terão acesso às informações relativas às contas públicas, aos programas e projetos da Administração Municipal.

§ 2º. A equipe de transição será supervisionada por um coordenador, a quem competirá requisitar as informações dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal.

Art. 3º. Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal ficam obrigados a fornecer as informações solicitadas pelo coordenador da equipe de transição, bem como a lhe prestar o apoio técnico e administrativo necessários para o desenvolvimento de suas funções.

Art. 4º. Caberá ao Chefe do Executivo, quando da regulamentação desta lei, especificar o número e a remuneração dos cargos especiais de transição governamental – CETG, que serão exercidos privativamente pela equipe de transição.

§ 1º. Os cargos de que trata o caput deste artigo somente serão providos no último ano de cada mandato do Prefeito, a partir do segundo dia útil após a data do turno que decidir as eleições para a Prefeitura e deverão estar vagos obrigatoriamente no prazo de até dez dias contados da posse do candidato eleito.

§ 2º. A nomeação dos ocupantes dos cargos de que trata o caput deste artigo será feita pelo Prefeito Municipal.

§ 3º. Todos os membros da equipe de transição nomeados na forma do § 2º serão automaticamente exonerados ao final do prazo de que trata o § 1º.

§ 4º. É vedada a acumulação de cargo CETG com outros cargos em comissão ou função de confiança de qualquer natureza na Administração Pública.

Art. 5º. Sem prejuízo dos deveres e das vedações estabelecidas na legislação vigente, os titulares dos cargos de que trata o art. 4º deverão manter sigilo dos dados e informações confidenciais a que tiverem acesso, sob pena de responsabilização, nos termos da legislação específica.

Art. 6º. A Administração Pública Municipal disponibilizará aos candidatos eleitos a prefeito e vice-prefeito infra-estrutura e apoio administrativo necessários ao desempenho de suas atividades.

Art. 7º. As propostas orçamentárias para os anos em que ocorrerem eleições para prefeito deverão prever dotações orçamentárias, alocadas em dotação específica no Gabinete do Prefeito.

Art. 8º. O coordenador da equipe de transição poderá delegar, mediante portaria, a atribuição de que trata o § 2º do art. 2º desta lei a membros de equipe ocupantes de CETG.

Art. 9º. O disposto nesta lei não se aplica no caso de reeleição de prefeito municipal.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei por decreto, se entender cabível.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 04 de agosto de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Obs. O Parecer Contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi reprovado na Sessão Ordinária do dia 09 de novembro de 2009.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei n. 51/2009, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, que dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição e apresento o seguinte parecer:

O escopo da presente proposição é permitir ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal o direito de instituir equipe de transição.

Caberá ao Chefe do Executivo, quando da regulamentação da lei, especificar o número e a remuneração dos cargos especiais de transição governamental – CETG.

O art. 7º da proposição dispõe que “as propostas orçamentárias para os anos em que ocorrerem eleições para prefeito deverão prever dotações orçamentárias, alocadas em dotação específica no Gabinete do Prefeito”.

Tendo em vista a importância da matéria, entendo serem oportunas e convenientes as despesas oriundas desta proposição.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 19 de novembro de 2009.

ANTONIO J. R. SILVA
VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

VOTO EM SEPARADO (PARECER)

Trata-se de projeto de lei n. 51/2009, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, que dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, por entender que a matéria deva ser tratada no âmbito do Executivo.

De outra parte, tendo em vista a relevância do cargo de prefeito e suas amplas atribuições, o presente projeto visa assegurar ao candidato eleito o direito de instituir equipe de transição para auxiliá-lo a se inteirar dos órgãos e entidades que compõem a Administração Pública Municipal, bem como preparar os atos de sua iniciativa, a serem editados imediatamente após a posse.

Ademais, no âmbito federal existe lei dispondo sobre a instituição de equipe de transição pelo candidato eleito para o cargo de Presidente da República (Lei n.10.609, de 20 de dezembro de 2002).

Em face do exposto, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 5 de fevereiro de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


   ANGELO ROBERTO RÉSTIO
PARECER - VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei n. 51/2009, de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio, que dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O escopo da presente proposição é permitir ao candidato eleito para o cargo de Prefeito Municipal o direito de instituir equipe de transição.

Em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino contrariamente à aprovação do presente projeto de lei, por entender que a matéria deva ser tratada no âmbito do Executivo.

Nova Odessa, 15 de dezembro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO- Presidente

07 – PROJETO DE LEI N. 64/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE “Institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências”.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária de 1º de fevereiro de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador ADRIANO LUCAS ALVES restituído sem manifestação.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica instituída a “Semana da Saúde da Mulher” no calendário oficial do Município, destinada a orientar, manter e garantir a saúde das mulheres.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, na segunda semana de março, considerando a proximidade com o Dia Internacional da Mulher.

Art. 3º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 17 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

P A R E C E R E S;

COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Cláudio José Schooder que institui, no calendário oficial do município, a “Semana de Saúde da Mulher” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi a análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

O ar. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município, tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante ensinamento de Alexandre de Moras, contido na Obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, ed. Atlas, p. 742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”.

Logo, a instituição da “Semana da Saúde da Mulher” no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

2 – CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 05 de outubro de 2009.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO 
CLÁUDIO J. SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A medida visa orientar, manter e garantir a saúde das mulheres. Neste contexto, o evento será comemorado, anualmente, na segunda semana de março, tendo em vista a proximidade com o Dia Internacional da Mulher.

Entendemos que a proposição, se aprovada, não representará novos gastos para a Administração, uma vez que a Secretaria de Saúde já possui atendimento especializado para essa parcela da população.

A medida visa apenas enfatizar o atendimento no período destinado à comemoração do dia da mulher.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

O evento será comemorado, anualmente, na segunda semana de março, tendo em vista a proximidade com o Dia Internacional da Mulher.

O projeto visa criar mecanismos voltados à orientação, manutenção e garantia da saúde das mulheres.

Trata-se de uma forma de reconhecimento da importância e da responsabilidade das mulheres na sociedade. 

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição. 

Nova Odessa, 9 de novembro de 2009.

VANDERLEI AP. DA ROCHA
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Cláudio José Schooder, que institui, no calendário oficial do Município, a “Semana da Saúde da Mulher” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

A saúde é um direito social, competindo privativamente ao Município prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população.

O Poder Público Municipal garantirá o direito à saúde mediante:

I – políticas sociais, econômicas e ambientais que visem o bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade e à redução do risco de doenças e outros agravos;

II – acesso universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde, em todos os níveis;

III – o direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema;

IV – atendimento integral ao indivíduo, abrangendo a prevenção, tratamento e reabilitação de sua saúde.

Neste contexto, o projeto visa criar mecanismos voltados à orientação, manutenção e garantia da saúde das mulheres.

Além de se coadunar com as disposições contidas nos arts. 6º, 10, 182 e 183 da Lei Orgânica do Município, a proposição é uma forma de reconhecimento da importância das mulheres para a sociedade, e se reveste de inegável interesse público.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 27 de novembro de 2009.

CLÁUDIO J. SCHOODER
VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

REDAÇÃO FINAL

08 – PROJETO DE LEI N. 28/2009, DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A PRORROGAR PARA DEZ (10) DIAS A LICENÇA-PATERNIDADE DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Projeto de lei aprovado na sessão ordinária de 21 de dezembro de 2009, Redação Final ofertada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Projeto de Lei retirado da Sessão Ordinária de 1º de fevereiro de 2010, por pedido de vistas feito pelo vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER restituído sem manifestação.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para a rejeição (art. 230, § 7º, inciso II do Regimento Interno)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a licença-paternidade em favor dos servidores públicos municipais, de 5 (cinco) para 10 (dez) dias.

Art. 2º. A prorrogação de que trata a presente lei é aplicável tanto aos servidores do Poder Executivo como aos do Poder Legislativo.

Art. 3º. Os entes empregadores dos servidores beneficiados arcarão com os salários correspondentes à extensão da licença-paternidade de que trata a presente lei, correndo as despesas pelas verbas orçamentárias próprias.

Art. 4º. A licença-paternidade inicia-se no primeiro dia subseqüente ao nascimento e independe de autorização do empregador, bastando a sua notificação acompanhada da certidão de nascimento. 

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 22 de dezembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
Nova Odessa, 12 de fevereiro de 2010.

Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário
PROJETOS DE LEI

EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N. 01/2010

“Fixa normas relativas à manutenção e ao reparo dos veículos oficiais”.
Art. 1º. A manutenção e o reparo da frota de veículos oficiais pertencente ao patrimônio municipal serão realizados, preferencialmente, em estabelecimentos comerciais locais.
Art. 2º. As disposições constantes da presente lei aplicam-se tanto ao Poder Executivo, como ao Legislativo, bem como à CODEN – Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa.
Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei através de decreto, inclusive no tocante às penalidades aplicáveis aos servidores públicos responsáveis.
Art. 4º. As despesas com a aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 4 de fevereiro de 2010.
ANTONIO JOSÉ REZENDE DA SILVA

J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que fixa normas relativas à manutenção e ao reparo dos veículos oficiais.
Estima-se que a crise econômica ocorrida em 2009 gerou 20 milhões de novos desempregados no mundo, revertendo anos de avanços na área social e agravando a pobreza e a desigualdade.
O alerta é da Organização Internacional do Trabalho (O.I.T.) que prevê demissões em massa diante da desaceleração das principais economias do mundo, como Estados Unidos, Europa e Japão.
Pelos cálculos feitos pela entidade, o número de desempregados passará pela primeira vez a marca dos 200 milhões de pessoas.
Neste contexto, a presente proposta impõe ao Poder Público obrigatoriedade no sentido de que a manutenção e o reparo da frota de veículos oficiais pertencente ao patrimônio municipal sejam realizados, preferencialmente, em estabelecimentos comerciais locais.
Acreditamos que a aprovação da presente proposição pode auxiliar na retomada do crescimento, minimizando os reflexos da crise econômica no Município, uma vez que a imposição ora instituída estimulará o comércio local, preservando empregos.
De outra parte, o Poder Público também será beneficiado, já que passará a recolher mais impostos.
Importante destacar, por último, que as penalidades aplicáveis aos servidores públicos responsáveis serão regulamentadas através de decreto, a ser expedido pelo Chefe do Poder Executivo.
Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o apoio dos nobres para a aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 4 de fevereiro de 2010.
ANTONIO JOSÉ REZENDE DA SILVA
***********************************************
PROJETO DE LEI N. 02/2010
“Dá denominação de “DIONÍSIO ZULIAN” à Rua Nove (09) do loteamento Jardim Maria Helena”
Art. 1º. Fica denominada “DIONÍSIO ZULIAN” a Rua Nove (09) do loteamento Jardim Maria Helena, deste Município.
Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.
Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 4 de fevereiro de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação dos ilustres membros desta Casa a presente proposição que tem por objetivo atribuir denominação à Rua Nove (9) do loteamento denominado Jardim Maria Helena, deste Município.
O presente projeto tem por escopo homenagear e perpetuar a memória de DIONÍSIO ZULIAN, em face dos relevantes serviços que prestou ao Município.
Filho de Hermínio Zulian e Emília Sambugaro, nasceu em 28 de dezembro de 1926, na cidade de Catanduva.
Em 12 de janeiro de 1959 mudou-se para Nova Odessa, juntamente com sua esposa Benedita Alves Zulian e seus dois filhos: Nelson e Neusa.
Trabalhou como ajudante geral na OCRIM DO BRASIL S.A., famoso moinho do trigo, durante o período compreendido entre 1º de fevereiro de 1959 e 17 de outubro de 1962.
Em 22 de outubro de 1962 começou a prestar serviços na Prefeitura Municipal, na coleta de lixo, conduzindo o antigo “carroção”, que era puxado por três cavalos.
Conduzia este “carroção” até o horário do almoço. No período da tarde, executava serviços gerais pela cidade, como capinar, trabalhar como coveiro e no matadouro no local da antiga INDARMA.
Trabalhou, ainda, durante quinze anos como vigia noturno na CODEN, até 30 de junho de 1992, oportunidade na qual se aposentou, por tempo de serviço.
Atendendo aos ditames legais, anexamos biografia do homenageado, como forma de justificar a proposição, permitindo, outrossim, a consulta por parte dos nobres pares.
Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares que integram esta Casa Legislativa para atribuir à Rua Nove, do loteamento Jardim Maria Helena a denominação de “DIONÍSIO ZULIAN”.
Nova Odessa, 4 de fevereiro de 2010.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
*******************************************
PROJETO DE LEI N.  04/2010
“Proíbe o tráfego de locomotivas no Município no período noturno”.
Art. 1º. Fica vedado o tráfego de locomotivas e composições de carga no âmbito do Município no período noturno.
Art. 2º. Para fins de aplicação desta lei é considerado como noturno o período definido no art. 3º da Lei Municipal n.1.728, de 13 de março de 2000, compreendido entre 23:00 e 7:00 horas.
Art. 3º. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, designando o órgão responsável pela fiscalização e aplicação de penalidades, caso ocorra a infringência a presente lei.
Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 08 de fevereiro de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que proíbe o tráfego de locomotivas no Município no período noturno.
Os ruídos emitidos pelas locomotivas que trafegam pela linha férrea do Município, especialmente no período noturno, estão causando incômodo aos munícipes e perturbando, dessa forma, o sossego público.
Desse modo, entendemos por bem apresentar a presente proposição como forma de contribuir na resolução da problemática supramencionada.
Consoante definição contida no art. 3º da Lei Municipal n.1.728/00 (que estabelece diretrizes, critérios e normas para emissão de ruídos urbanos e proteção do bem estar e do sossego público e dá outras providências) considera-se noturno o seguinte período:
“Artigo 3º- Para fins de aplicação desta Lei ficam definidos os seguintes horários :
DIURNO : compreendido entre as 7h00 e as 19h00 horas.
VESPERTINO : compreendido entre as 19h00 e as 23h00 horas.
NOTURNO : compreendido entre as 23h00 e as 7h00".
Importante ressaltar que Curitiba – cidade que se destaca pelo pioneirismo – já existe normativo neste sentido (Lei n.11.405/05), cujo projeto é de autoria de vereador.
Tendo em vista a relevância da matéria, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.
Nova Odessa, 08 de fevereiro de 2010.
ANGELO ROBERTO RÉSTIO
Jéssica Vishnevsky Cosimo 
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